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NO CAMPO DAS REALIDADES 


Reflexões sôbre o Ensino Técnico Profissional 


O ensino técnico profissional, ensino in- 
dustrial, ensino profissional ou ensino tée- 
nico elementar, como lhe têm chamado ou 
lhe queiram chamar, não sendo velho em 
Portugal, breve contará cinquenta anos de 
existência, na modalidade de dar a quem 
possuir uma rudimentar instrução o ensino 
de determinadas profissões, ou a quem pela 
prática nelas ingresse o complemento da sua 
educação profissional, 

A legislação de 1883 criara as chamadas 
escolas de desenho industrial; domina na 
época, a ideia, verdadeira ainda hoje, que 
sem um adequado ensino de carácter plástico 
não se podia formar operários conscientes 
do seu ofício. Poucos anos depois lransfor- 
mou-se muitas dessas escolas em escolas in- 
dustriais com a adição da regência de de- 
terminadas disciplinas em que se procurava 
completar a educação profissional visada. 

Se a ideia da necessidade do ensino pro- 
fissional criara raizes, nem sempre a prá- 
tica correspondera ao que se pretendia, pois 
sucessivas reformas se fizeram, com alter- 
nativas de grandeza e decadência para o que 
concorria a incredulidade do meio na efi- 
cacia déste ensino, o atraso e desorientação 
da indústria, a insuficiência das dotações 
orçamentais e em grande parte a falta de 
professores que fôssem técnicos. Recorreu-se 
até à chamada de professores estrangeiros. 
A formação de técnicos de grau mais ele- 
ado em Portugal quási se limitava aos da 
construcção civil e obras públicas e a activi- 
dade das restantes indústrias era regida ou 
por curiosos, ou por aqueles que se forma- 
vam à sua custa no estrangeiro ou ainda por 
técnicos estrangeiros. (') 

Não havia pois facilidade de se procurar 
para éste ensino professores que [óssem 
técnicos e assim êste decorreu, formando 
contudo, com modesta preparação profíssio- 
nal, alguns milhares de pessoas donde saí- 
ram, em especial em Lisboa e Porto, muitas 
dezenas de mestres e contra-mestres das ofi- 
cinas que em especial se dedicavam às in- 
dúlrias metalo-mecânicas. 

A necessidade de profissionais era grande 
e na legislação de 1883, que procurava re- 
colher nas escolas os que soubessem do 


(') Tomaz Bordalo Pinheiro — À evolução do dese- 
nho mecânico em Lisboa — artigo da revista Atlântida, 
1917, com referências ao estado das indústrias metalo-me- 
cânicas no século passado. 


seu ofício, previa-se o caso dos mestres das 
oficinas escolares serem analfabetos! Será 
bom não esquecer que nessa data o número 
de pessoas que sabiam ler estava na pro- 
porção de 20 % da população. 

Não se preocupava a legislação de então 
com a formação do pessoal docente (profes- 
sores e mestres) e êste é recrutado por vá- 
rios modos. 

A necessidade de formar professores para 
o ensino post-primário tarde foi reconhecida 
em Portugal; primeiro se tratou do professo- 
rado liceal no Curso Superior de Letras para 
em 1911 se pensar na criação das chama- 
das Escolas Normais Superiores. Com o en- 
sino industrial não houve preocupações até 
à reforma de 1918 que só considerou a for- 
mação pedagógica dos professores de dese- 
nho. Este estado de coisas foi tão pernicioso 
para o ensino e para a Nação, pois permitiu 
a infiltração de pessoas nem sempre idóneas 
para a compreensão das necessidades e da 
finalidade déste ensino, o que levou a opi- 
nião pública, por mal esclarecida, a não aca- 
rinhar a educação profissional, a não lhe 
dar a importância devida, e nem dirigentes, 
nem dirigidos, se compenetrarem das suas 
mais rudimentares necessidades. 


* 


O último censo da população (1930) dir- 
-nos-à numa triste realidade que é grande, 
mesmo muito grande, a percentagem dos que 
não sabem ler, Não estão ainda publicados 
os apuramentos de todos os distritos, mas 
dos que já se publicou o apuramento res- 
pectivo tomemos um ao acaso, seja o de 
Coimbra. 

Neste distrito há 24.929 analfabetos dos 
4 aos 10 anos para um total de 32.616 e 
46.267 analfabetos dos 11 aos 19 anos para 
um total de 65.991. 

Dos 7 aos 11 anos frequentam as crian- 
ças a escola primária e aos 11 ou entram no 
ensino profissional ou no ensino liceal (ofi- 
cial ou particular). No distrito há três liceus 
e duas escolas de ensino profissional (Coim- 
bra e Figueira da Foz) cujas frequências 
são respectivamente 1248 e 958 (n.º de 
1991-1932); admitamos que no ensino secun- 
dário particular haja o triplo dos que fre- 
quentam os liceus, e que em outras escolas 
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e colégios haja o quadruplo dos alunos das 
escolas profissionais oficiais, acharemos uma 
percentagem de 88,4 % para aqueles que não 
frequentam nem liceus nem escolas profis- 
sionais, e 71 % para os que não chegaram a 
frequentar a escola primária. Referimo-nos 
ao censo de 1930, mas se tomássemos os da- 
dos do censo de 1920 as percentagens pouco 
difeririam das apresentadas. 

Foi perante estas percentagens, perante 
éstes números que infelizmente correspon- 
dem à realidade dos factos, que houve que 
enfrentar mais uma reorganização do ensino 
profissional. Ponderou-se o facto de não nos 
podermos aproximar de qualquer das orga- 
npizações estrangeiras de ensino desta natu- 
reza, onde o aluno é tomado aos catorze anos 
c às escolas respectivas leva já um cabedal 
de conhecimentos gerais, e até de educação 
plástica, muito maior do que a nossa modesta 
escola primária pode ministrar. Pensou-se 
que na rua não deviam ficar os que por 
mais felizes, saídos da escola primária aos 
onze anos, procuravam adquirir conhecimen- 
tos que lhes permitissem com as mãos, guia- 
das é claro pelo cérebro, ganhar o pão quo- 
tidiano, para não terem nas emergências da 
vida, de estender a mão à caridade pública. 
E isto mesmo só foi possível para cêrca de 
16.000 crianças por falta das três coisas com 
que Napoleão fazia todas as campanhas. 

Foi perante a realidade dos factos que 
a organização do ensino técnico profissional 
definiu o seu campo de acção, dentro das 
normas com que habitualmente se definem 
em leis o que se pretende, mas foi um pouco 
mais longe, definiu uma determinada edu- 
cação que ainda não tinha sido definida em 
organizações anteriores e em vez de fanta- 
sias de programas irrealizáveis disse o que 
desejava dentro do que podia dar. 


* 


Ultimamente nesta revista no artigo «S0- 
bre o ensino técnico elementar» o Prof. Sr. 
Dr. Ferreira de Macedo, em volta do pro- 
blema que o preocupa — a preparação peda- 
gógica especial dos futuros professores e em 
particular a que diz respeito ao grupo de 
que é metodólogo — incidentalmente encara, 
aprecia e critica alguns aspectos da actual 
organização, mas dentro dum campo de idea- 
lismo, chamemos assim, que levará a quem 
não esteja neste ensino a uma visão menos 
clara dos problemas considerados ou a con- 
siderar. E, como os futuros professores de 


alguns grupos de disciplinas (2º, 3.º e 6.º). 


serão recrutados entre engenheiros, haverá 


certo interêsse em esclarecer pontos visados 
para que os leitores não façam seus juízos 
sem ouvirem as partes contrárias. 

Na nota n.º 1 do artigo em questão critica 
o articulista a designação de «ensino técnico 
profissional» adoptado pelos decretos n.º 
18.420 e 20.420; diz: «...não será também 
profissional o ensino ministrado nas escolas 
técnicas superiores e nas escolas médias ?». 
Pregunta-se não será profissional o ensino 
dado nas Faculdades de Direito, Medicina ou 
Farmácia? e no entanto o uso consagrou 
compreendê-lo no chamado ensino superior. 
Na mais lata acepção, não será técnico o 
ensino professado nas Faculdades de Ciên- 
cias e Letras? Por ensino técnico profissio- 
nal quis-se caracterizar o ensino das profis- 
sões elementares que concorrem nas várias 
indústrias, e que no seu conjunto correspon- 
derão a profissões que exigem maior prepa- 
ração. Países há em que a destrinça se faz 
por palavras diferentes, por exemplo na Ale- 
manha em que as escolas são designadas con- 
forme os graus por Berufsschule, Gewerbes- 
chule, Maschinenbauschule, Baugewerbes- 
chule, Technische Anstalten/Technikum para 
se terminar no ensino superior com as Te- 
chnische Hochschule. 

Os belgas designam o ensino das profis- 
sõoes elementares por enseignement technique 
professionel, o que talvez leve a dizer-se que 
a designação portuguesa seja uma tradução, 
Considerâmo-la uma questão de nomencla- 
tura, como as de liceu e gimnásio para tipos 
de escolas secundárias, a de instituto com o 
significado de escola (?) de vários graus e a 
de colégio que entre nós tanto designa uma 
escola primária como secundária e até mixta, 
pois nem sempre é fácil arranjar palavras 
que correspondam únivocamente a determi- 
nadas ideas. 

Na mesma linha em que se faz a chamada 
para a nota acima considerada, isto no início 
das suas considerações, põe-se um «...a par 
de deficiências graves...» que não se concre- 
tiza. Mas vamos ao que concretiza o articu- 
lista numa dúvida: 

«...qual é essa educação geral que se 
julga indispensável?» 

Parece-nos que o artigo 11.º do decreto 
n.º 20.420 esclarece o que se pretende da edu- 
cação geral julgada indispensável pois diz 
on. 2: 

«A educação geral do espírito e científica 
pelo português, geografia e história, mate- 
mática (aritmética, álgebra e geometria), fi- 
sica e química»: 


(*) C. E. Correia da Silva. Ensaios sôbre os latinismos 
dos Lusiadas — em O Instituto, volume 80.º, pág. 347. 
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o que denota uma preocupação educa- 
tiva a par do profissionalismo que se pre- 
tende e que tão criticado é. O doscamento 
dessa educação geral que tanto preocupa o 
articulista não será dado pela organização 
dos semanários dos cursos e pelos progra- 
mas? 

Sôbre educação geral cita o articulista na 
nota n.º 6 do seu artigo as conclusões de 
Thierry do comité da escola única. O assunto 
da escola única, tãodebatido nestes tempos, 
tem defensores e tem detractores, é bem que 
se diga, mas o problema da escola única 
ainda não logrou realização mesmo nos paí- 
ses onde o analfabetismo é da ordem dos 
2% as G%o ou mesmo menos. Procuram-se 
soluções para êle e pôem-se em prática orga- 
nizações que para éle tendem talvez, mas o 
idealismo da extensão da cultura post-pri- 
mária idêntica para todos não encontra, pe- 
rante dificuldades de vária ordem, impór-se 
com soluções positivas. 

Veja-se por exemplo como foi posto na 
«Reforma escolar de Viena» o assunto da es- 
cola única; (*) criou-se nas cidades as Hauptl- 
schule para ésse fim mas não se suprimiu 
as escolas dos tipos de ginásio, ginásio 
real e escola real, e a par do cuidado de ele- 
ar por igual o nível mental de todas as 
crianças, houve também o cuidado de pensar 
no ensino dos melhores dotados; (*) registe- 
-se o grau de adiantamento da cultura do 
povo austríaco e compare-se a percentagem 
de analfabetos com a que nós temos. 

O ensino único será uma das «questões 
ardentes» que preocupam o mundo civili- 
zado mas que há-de resolver-se com caute- 
losa introdução na prática. 

Julgamos mesmo que uma educação geral 
de espírito mais elevado para todos é um 
problema a resolver fora do ensino técnico. 
No estado actual da mentalidade portuguesa 
há que considerar a tendência para o des- 
prêso pelo trabalho manual; um garoto que 
sabe fazer duas letras gordas é considerado 
um portento e pensa-se logo em liberlá-lo do 
fardo do trabalho, para se lhe procurar uma 
ocupação de ordem mental, ridícula na 
maior parte das vezes, e a tendência, que a 
tantos alarma, é puramento um produto do 
meio que não soube ainda exaltar o que tam- 
bém de digno tem para a vida o trabalho 
manual conscienciosamente executado. 

O pais inteiro, com razão ou sem ela, o 
que é assunto para encarar e debater nos 
seus mil e um aspectos, pede a educação pro- 


(') Boletim Oficial do Ministério de Instrução Pú- 
blica. Ano 1.º n.º” 1 e 2, pág. 89 e seguintes. 

(*') Dr. Ed. Claparéde — Comment diagnostiquer les 
aptitudes chez les écoliers. 


fissional como meio de se obter o aproveita- 
mento dos recursos económicos da Nação. 
Não há aqui que considerar o ensino agrícola 
que está fora do âmbito do que visa, mas 
apenas que aludir a faltas da vida corrente 
da técnica e indústria portuguesas. Quando 
se trata de qualquer assunto profissional 
mais especializado tem de se recorrer a mão 
de obra estrangeira. Que ilação tirar dêste 
facto verificado tantas vezes? É a falta duma 
educação geral do espírito mais requintada 
ou à falta duma preparação profissional 
mais extensiva e cuidada? A resposta, dé-a 
o leitor. 

Como estamos longe daquela situação dos 
povos escandinavos onde o ensino primário 
retem a criança dos 7 aos 14 anos, onde o en- 
sino profissional ,agrícola, industrial ou co- 
mercial, atinge um grau de desenvolvimento 
que não é ultrapassado pelo das grandes na- 
ções, mas onde, sem desprêso pelo trabalho, 
souberam acarinhar a generosa ideia do bis- 
po de Grundtvig, a ideia duma cultura inte- 
lectual mais elevada para os filhos do povo. 
«As altas escolas do povo propõem-se desper- 
tar o esfórço pessoal, tornar a juventude ca- 
paz de compreender o sentido e a dignidade 
da vida; pretendem transformar indivíduos 
amorfos em homens, em cidadãos, em ceris- 
tãos conscientes dos seus deveres e dos seus 
direitos...». <A vontade, bem nítida e deci- 
dida, de dar à juventude, não a ilusão de 
ensino, mas ensino real, levou a não adoptar 
o sistema de cursos nocturnos seguidos mais 
ou menos regularmente por auditores absor- 
vidos durante o dia pelas suas preocupações 
profissionais e o sistema de conferência só- 
bre vários assuntos tratados sucessivamente, 
sem ordem nem método, por especialistas.». 
Os que procuram essas escolas «não são mo- 
vidos pelo desejo de sair da classe social 
onde nasceram para passarem a uma classe 
superior. Acabados os estudos, o filho do pe- 
queno lavrador, a criada da granja, o va- 
queiro, regressam à terra; o filho do ferrei- 
ro, a filha do pequeno comerciante de al- 
deia ou vila, voltam à oficina ou loja pa- 
terna sem mais ambições das que antes ti- 
nham». (*) 


No artigo já citado apresenta o seu autor 
a observação que transcrevemos; 

«Na formação dos futuros professores im- 
porta considerar, além da orientação geral 
do ensino, muitas outras questões que dela 


(*) G. Lecarpentier — Pays Scadinaves et Finlande. 
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derivam, sem serem todavia matéria de en- 
sino nas aulas e laboratórios. Parece-me bem 
ser grave êrro limitar tudo ao simples treino 
de um método ou ao simples estudo de al- 
guns métodos de ensino, em cada disciplina 
isolada». 

A observação parece-nos certa mas Julga- 
mo-la deslocada. O aprender faz-se com mé- 
todo, com ordem e com orientação, pontos 
que tão considerados são pelo articulista, 

mas permita-se outra pregunta. Os futuros 
professores dêste ensino não frequentam nas 
Faculdades de Letras uma cadeira de Peda- 
gogia e Didactica? Não estará lá o lugar de 
todos os problemas gerais que se prendam 
com éste ensino e não digam respeito a cada 
disciplina em particular? A não tomar em 
consideração éste ponto de vista, não tere- 
mos dez ou dôze metodólogos a encararem 
os problemas gerais do ensino e como con- 
sequência uma sobreposição e repetição de 
conceitos? 

Foi na ordem de ideias acima referida 
que o Prof. Sr. Dr. Ferreira de Macedo ela- 
borou para uso dos estagiários do 6.º grupo 
um programa de trabalhos, devidamente me- 
todizados, e que concretizou em vinte e um 
pontos; e na ordem de ideias que a si impôs, 
trata de assuntos que outros julgarão de or- 
dem geral, por exemplo, os pontos 19 e 21. 

Na ligação de disciplina de física e qui- 
mica com as outras disciplinas e no cuidado 
com a expressão e a linguagem (pontos 14 
e 8) decerto não se tomará como modélo a 
já célebre lição-tipo de Mr. L.... Éste peda- 
gogo numa lição sôbre ferramentas de furar, 
com o prurido de ligação da tecnologia com 
as outras disciplinas e com a vida, mistura 
com as brocas, noções de sinónimos, ortogra- 
fia, refere-se à geometria, à história, à moral 
e até dá conselhos sôbre caligrafia; acêrca 
de «percer» e «forer» fala no canal de Suez, 
lembra a propósito de Lesseps e como na 
classificação das brocas há que aludir à bro- 
ca «à langue de aspic» divaga... o melhor é 
transcrever: (º) 


«La partie tranchante de cet outil rap- 
pelle par sa forme la langue de Vaspic petit 
reptile três venimeux, 

Voici un exemple de la formation de la 
langue française. Vous croyez trop facile- 
ment que notre langue a été formée par nos 
savants professeurs de la Sorbone, des Uni- 
versités ou des Lycées, alors que ce sont vos 
ancêtres qui ont créé, enrichi notre vocabu- 


(*) Certifique-se a pág. 248 e seguintes de Apprentis- 
sage — Compte rendu de la semaine du travail manuel 
publié par À. Druot. 


laire. Notre langue, voyez-vous est wu: riche 
patrimoine, qui vous a été légué par vos pa- 
rents et arriére-parents; il est votre proprié- 
té; vous ne devez pas le gaspiller mais Ven- 
tretenir avec soin. 

N'avez-vous pas déjáã entendu parler de 
ce petit serpent, Vaspic? N'est-ce pas lui qui 
aurait déterminé la mort volontaire de Cléo- 
pátre, reine célébre de VÉgypte, et qui vivait 
au temps de César?» 

«ll est de plus três difficile de faire coin- 
cider Vaxe du foret et celui de la broche, ce 
qui fait que Poutil ne tourne pas rond. 

La queue n'étant pas ajustée exactement 
dans son logement, Voutil broutera plus fa- 
cilement. 

Vous comprenez aisément "emploi de ces 
verbes: brouter, talonner, pour expliquer que 
VFoutil travaille par saccades. Est-ce que la 
vache qui tond Pherbe d'un pré ne broute pas 
de la même façon, par saccades?» 


Esta tendência de orientação do ensino 
profissional é consubstanciada nas palavras 
de Mr. Pierre Flottes, (7) autor de «La Revo- 
lution de VÉcole unique», que seguem: 


«M. Labbé a entendu lier la culture géné- 
rale et Venseignement professionel dans le 
cadre d'une même leçon et par Venseigne- 
ment d'un même maitre Voyons Vexemple. 
Une leçon sur les «outils de perçage de mé- 
taux» sera, par le seul fait qu'elle est pro- 
noncée, une leçon de vocabulaire. L'élêve 
apprendra à distinguer les mots voisins par 
le sens ou la graphie: perçage et forage, ro- 
tation et translation, foret et forêt, etc... Un 
exemple de foret, le foret à langue d' aspic. 
permettra une allusion zoologique au serpent 
dénommé aspic et au serpent historique, le 
plus célebre de tous, celui qui vengea Marc- 
-Antoine. «N'avez-vous pas entendu parler de 
ce petit serpent, Paspic? N'est-ce pas lui qui 
aurait déterminé la mort volontaire de Cléo- 
pátre, reine de PEgypte, qui vivait au temps 
de César?» «Ainsi, aprês avoir étudié la dé- 
nomination, Vemploi, le dessin de chaque 
instrument, le maitre pourra s'élever à des 
considerations touchant Phistoire et la mo- 
rale: cest cet ensemble que M. Labbé dé- 
nommé les humanités techniques.» 


Criou-se assim as humanidades técnicas 
duma alta cultura de espírito... confuso. 

Imaginemos uma lição de química; fala- 
-se do ouro; que campo de divagações não 


(*') Citadas por Mr. Pierre Gaxotte — Je suis partout, 
n.º 68, 1932. 
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oferece o vil metal! Embrenhando-nos na 
história vem a propósito a conquista do 
Peru, os nomes de Balboa, Pizarro, Cortez ou 
Pedrarias, a abertura do canal do Panamá; 
mudando de continente mergulhamos nas 
minas do Rand e por aproximação falamos 
de Moçambique, de Vasco da Gama, do Cabo 
das Tormentas; voltando ao novo mundo que 
interessantes coisas a dizer da Califórnia, da 
criação de S. Francisco; descendo a Los An- 
geles iremos a Hollywood; a indústria dos 
filmes é um filão que, dentro da lógica de 
Mr. Labbé, permitiria terminar a lição com 
a Miragem do oiro, recente criação cinegrá- 
fica do pobre Charlot, como assunto de 
moral. 

Talvez a criança francesa, com a já reco- 
nhecida capacidade de memória, suporte esta 
salada russa... perdão francesa. 

Mas fiquemos por aqui, punhamos de re- 
serva tal confusão, confiados de antemão que 
o bom senso não nos leve a cair na ratoeira 
de Mr. Labbé; acreditemos no provérbio do 
Frei Tomaz; fazei o que êle diz e não o que 
êle faz; êle aqui é Mr. Labbé que diz, antes 
da trapalhada da sua lição-tipo: 


«Si nous savons nous y conformer, nos 
auditeurs se senfiront toujours dans leur mi- 
licu et conprendront que tout se que nous 
leur enseignons est en rapport direct ct étroit 
avec leurs besoins réeels; que tous nos efforts 
tendent vraiment à augmenter leur capacité 
et leur valeur professionnelle.y (º) 


+ 


Julgamos que pelo ensino das disciplinas 
de ordem profissional se pode obter também 
o desenvolvimento de qualidades de racioci- 
nio, de ordem, de dedução, de discernimento, 
enfim de muitas coisas que é costume dizer- 
-se que só se obtêm com a cultura geral do 
espírito, sem se desvirtuar a essência e utili- 
dade do ensino profissional, sem recorrer a 
enciclopedismos que em ensimos doutra na- 
tureza já são combatidos. E como autoridade 
que combate o enciclopedismo inútil citare- 
mos um dos autores que o articulista indica 
na sua escolhida bibliografia — Kerschens- 
teiner: — 


«Solamente un alejamiento radical del] 
enciclopedismo que todavia hov domina en 


(*) Apprentissage, já citada, pág. 249. 


nuestra ensenanza, de la epedemia de la vi- 
sión de sonjunto que todas las escuelas pa- 
decem, permitirá convertir la ensehanza 
científico-natural en un valioso factor educa- 
tivo, tan provechoso como el estudio de las 
lenguas latina y griega.» 


E a aplicação dêste princípio ao ensino 
profissional, que tantos pontos de contacto 
tem com o ensino científico-natural, pelo que 
requere de espírito de observação e expe- 
riência, permitirá converter o ensino profis- 
sional em valioso factor educativo, tão pro- 
veitoso como o estudo de certas disciplinas 
de cultura geral, não esquecendo nunca que 
«a multiplicidade não só é a fonte da super- 
ficialidade, mas também a de excesso de car- 
ga mental», 

Não procuremos neste ensino despresar 
as realidades da vida; e se não fôsse 0 receio 
de nos alongarmos citariamos a anedota dos 
queijos de Mr. Henri Le Chatelier. (º) 


* 


* * 


Terminaremos dizendo que no campo das 
realidades houve que limitar, houve que con- 
centrar, houve que aproveitar, houve que 
orientar no sentido que as condições do meio 
exigiam. Dentro do campo da idealização 
muitas coisas se pôem ao espírito, até pro- 
blemas de ordem social — como o do huma- 
nismo trabalhista do Sr. Ch. Andler —; serão 
problemas interessantes, mas não para se 
discutirem só no ensino; são problemas a 
considerar no ensino, quando discutido nos 
melos a que interessam, quando a opinião 
pública os reconheça por estarem suficien- 
temente esclarecidos. A escola acompanha o 
progresso das ideias, mas não esquece a sua 
missão, aquela que os outros meios não têm, 
c para boa disciplina de trabalhos não pro- 
cura sobrecarregar-se de missões que a ou- 
tros pertencem, 

Restaria algumas observações a pontos de 
vista que incidentalmente tratou o articulis- 
ta, mas não queremos abusar dos leitores. 

Lisboa, 22 de Maio de 1932. 

FURTADO HENRIQUES 


Engº 1. S. T. Prof. e Dir. da Escola Industrial de 
Afonso Domingues, Metodólogo do 2.º grupo, antigo 
assistente de construção de máquinas do 1. S. T. 


(*) Science et industrie, pág. 277 e 278. 
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Sôbre o ensino técnico elementar 


(Resposta a uma crítica) 


“As ciências são fases da sabedoria humana e a capacidade técnica será 
cousa nenhuma, se não fôr instrumento da espiritualidade do homem, da constante 


elevação do seu ser interior.” 


“Até hoje, o idealismo nacional do verdadeiro europeu, não se inseriu 
ainda no viver social, não entrou no Estado, não modelou a Escola, não logrou 


” 


transformar-nos á sua própria imágem. Continuamos a viver no noivado bárbaro, 
— isto é, na aliança incoerente da criação científica com o expontâneo realismo da 


percepção sensível”. 


“Chamar o povo á vida do espírito, é o maior dos deveres de todos nós”. 


Com o seu artigo: «No campo das realida- 
des», pretendeu o Sr. Prof. Eng.º Furtado 
Henriques esclarecer as questões que abor- 
dei na minha nota: «Sóbre o ensino técnico 
elementar», publicada no n.º 43 da Técnica, 
e porventura também corrigir os êrros que 
nessa nota julgou encontrar. 

Sou daquelas pessoas que gostam de dis- 
cutir ideias e doutrinas, ainda mesmo (ou 
sobretudo) quando da discussão podem saír 
a emenda, o aperfeiçoamento ou a condena- 
ção das suas próprias opiniões. Por isso, não 
tenho senão que louvar e agradecer os gene- 
rosos e úteis propósitos do Sr. Prof. Furtado 
Henriques. 

Infelizmente, porém, o meu contraditor 
nada esclareceu nem corrigiu. Muito pelo 
contrário! Lendo atentamente a minha nota 
do n.º 43 da Técnica, e a do n.º 34 «Sóbre o 
ensino da Física e Química», de que aquela é 
natural seguimento, e lendo depois o artigo 
«No campo das realidades» fica-se com a 
impressão de que o sr. Furtado Henriques 
apenas baralhou tudo, estabelecendo a con- 
fusão onde ela não existia. 

Examinemos, com ordem, os vários assun- 
tos em questão. 


x» x* 


Mais duma vez o sr. Furtado Henriques 
emprega a palavra idealismo, no tom de 
quem vê aí um terrível mal a combater, a 
afastar para bem longe de nós, sobretudo dos 
professores do ensino profissional. S. Ex. 
confunde idealismo com fantasia. É a esta 
última atitude que deve dirigir o seu desdém. 
No nosso caso, idealismo não se opõe, como 
julga, a um escrupuloso sentido das realida- 
des. Veja-se o que diz um pedagogista con- 


ANTÓNIO SÉRGIO; Ensaios, III. 


temporâneo sôbre as profundas e variadas 
reformas da instrução na Alemanha, sobre- 
tudo a partir da publicação da Constituição 
de 1919-20, nessa Alemanha que o meu con- 
traditor tão justamente admira: «Os entu- 
stastas duma educação prática, creem, com 
todo o seu coração, que estão servindo fins 
ideais no seu papel de práticos. A sua derrota 
na guerra, sustentam éles, não foi devida à 
carência de conhecimentos práticos, pois 
tinha a Alemanha os melhores técnicos do 
mundo, mas ao facto de a precisão na técnica 
e os progressos na indústria terem criado 
uma tendência materialista e tornado os téc- 
nicos insensíveis aos influxos espirituais. A 
falta de um fundamento moral que extraisse 
a sua energia de fontes espirituais foi o pre- 
cursor da derrota da Alemanha» O dr. 
Wundt disse em 1920: «Uma das mais impor- 
tantes causas da derrota da Alemanha, foi a 
incerteza das gentes alemãs, a respeito de si 
mesmas, como seres humanos. Outros povos 
possuem aquilo de que nós necessitamos, es- 
pecialmente uma perspectiva da vida, uma 
filosofia da vida.» O Dr. Eucken, em 1920 
também, insistiu «em uma mais enérgica 
unidade da nosssa vida ordinária, e numa 
mudança na nossa opinião sôbre a relação 
fundamental do homem com o mundo. A fi- 
tosofia alemã necessita lutar, para entrar 
como elemento nas novas organizações es- 
colares.» 

«A reforma escolar na Alemanha é um 
movimento idealista, no qual o pensamento 
especulativo já não se limita às escolas se- 
cundárias e às Universidades.» (*) 

E Sanderson diz: «O que nos preocupa é 
o papel que a educação deve desempenhar 


(*) A reforma escolar na Alemanha; Pearson, pág. 58 
e seguintes. 
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na transformação dos nossos ideais de vida. 
Não é temerário afirmar que será difícil en- 
contrar fora da influência duma educação 
reformada, o meio de transformar os ideais 
do homem.» (2) 


* * 


Refere-se o sr. Prof. Furtado Henriques 
à minha ligeira observação sôbre a designa- 
ção oficial que foi dada ao ensino técnico 
elementar, produzindo variadas e eruditas 
considerações. Disse eu que a designação 
adoptada era inadequada, e o meu contra- 
ditor não provou, nem podia provar o con- 
trário. Chamar ao nosso ensino, simples- 
mente, ensino técnico profissional, é tão de- 
feituoso como se, tratando-se da elipse lhe 
chamássemos, apenas, cónica. Simples confu- 
são da espécie com o género. Mas, não valia 
4 pena tanto trabalho em discutir um porme- 
nor de tão pouca monta.. 


x 
* = 


Destaca o sr. Eng.º Furtado Henriques, a 
minha afirmação de que a reforma em vigor 
tem graves deficiências, e diz que as não con- 
cretizo. Não é exacta a sua observação; antes 
devia dizer que as não concretizo lódas, pois 
duas dessas deficiências constituem precisa- 
mente o objecto do meu artigo: 1.º — a falta 
de indicação clara e precisa do carácter, ex- 
tensão e fins da educação geral que as esco- 
las técnicas elementares podem e devem dar 
a par da instrução profissional; 2º — a falta 
de organização conveniente do serviço de 
preparação dos novos prof ESsores. 

A alguns colegas ouvi que não arevia eu 
ter afirmado, em público, que a actual lei do 
ensino tem defeitos. Demais sabiam todos os 
colegas com quem lido que, desde a primeira 
hora, considero má a reforma, Porquê então 
a sua extranhesa? Então não temos nós todos 
(sobretudo nós, os professores) a obrigação 
moral de afirmar sempre aquilo que julga- 
mos ser a verdade? 

De resto, pregunto, que espécie de impor- 
tância tem a minha ou qualquer outra cri- 
tica? Creio bem que nenhuma, A reforma foi 
elaborada em misterioso segrêdo e promul- 
sada de golpe, sem serem ouvidos os conse- 
lhos escolares (depois de elaborada), nem os 
professores, nem a opinião pública. Fortes 
razões devia ter tido o Govêrno para assim 
proceder, porventura mesmo, razões de Es- 
tado... Restava aos professores respeitar a 
lei e cumpri-la, a não ser que a sua cons- 
ciência com ela se mostrasse incompalível. 


(*) Sanderson of Oundle; Londres, 1923. Veja-se 
também: Wells; Un grand éducateur moderne. 


Nesse caso outra coisa não tinham a fazer 
senão demitir-se. Foi assim que sempre pen- 
sei. Mas de aí, a mudar de opinião, passando 
a dizer que é branco aquilo que me parece 
preto, vai uma grande distância. 

Dever-se-ia, então, adoptar a cómoda e ser- 
vil atitude de conformismo que tão bem ca- 
racteriza a nossa triste época de decomposi- 
ção moral? Não será com critérios como êsse 
que se vai mantendo e alastrando a decadên- 
cia e o marasmo da nossa classe? Haverá 
quem ache que procedi mal como funcioná- 
rio? Que o meu modesto artigo pode prejudi- 
car o ensino nalguma coisa por mínima que 
seja? Pois grande é o êrro de quem assim 
pensa ('). Embora sumárias, as observações 
dos meus artigos creio que só úteis poderão 
ser. Dizem-mo, além da minha consciência, 
os numerosos testemunhos que, de colegas e 
estagiários, tenho recebido. 

Quando érros ou defeitos existem, a pri- 
meira condição para os corrigir ou evitar é 
procurar conhecê-los. Veja-se êste curioso 
contraste. Precisamente no momento em que 
tanto se censuravam as despretenciosas e le- 
ves considerações do meu artigo sóbre o en- 
sino técnico, — no Liceu Normal de Lisboa 
o seu ilustre reitor convidava professores es- 
tranhos ao Liceu, para irem alí, em confe- 
rência plena de professores e estagiários, 
apontar os defeitos que encontram nos pro- 
gramas oficiais, e no ensino realizado nos 
liceus. Fui honrado com um dêsses convites, 
ct. assim, perante uma assembleia de mais de 
cem professores e estagiários, expus nume- 
rosas observações e críticas sôbre o ensino, 
os programas e outras questões gerais, ten- 
do tido o prazer de discutir as minhas opi- 
niões com vários senhores professores, numa 
longa sessão de algumas horas, num elevado 
e agradável ambiente, animados todos ex- 
clusivamente do puro desejo de bem servir 
o ensino. (?). 

Muito temos que aprender, nós, os profes- 
sores do ensino técnico elementar, com a 
grande obra que no Liceu Normal se está 
realizando, pois não é pouco o saber como se 
transforma uma escola, de simples instru- 
mento de instrução, em escola de educação! 

Mas, dir-se-á: o mal não está em afirmar 
que a lei do ensino técnico tem defeitos, mas 
sim em não os apontar, A isso, já respondi 
acima. 


(') Não será mau notar que os regulamentos vigentes 
permitem, a todo o funcionário, discutir as doutrinas e 
ideias dos seus superiores hierárquicos, mesmo que essas 
doutrinas e ideias estejam cristalizadas em leis em vigor. 

(*) Estas conferências e as actas das respectivas dis- 
cussões, poderão ler-se no 5.º número do Boletim do Liceu 
Normal, prestes a sair. 
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Na minha rápida nota, não fiz senão re- 
ferir-me a dois dos graves defeitos da re- 
forma, É claríssimo, para quem ler o meu 
artigo, de boa-fé, e na boa-fé do articulista 
acreditar como cumpre, que o meu objectivo 
não era discutir a reforma ou censurá-la. 
Antes pelo contrário. Aponto uma inovação 
da reforma que considero (cito textualmen- 
te): «de importância capital.» Digo ainda: 
«As vantagens de extraordinária importância 
do novo ensino normal, são bem conhecidas 
de todos e não precisam de ser recordadas.» 
Digo mais adiante: «Pode afirmar-se sem 
exagêro que a conveniente formação peda- 
gógica dos futuros professores do ensino 
técnico, é o meio mais poderoso de levantar 
ésse ensino, e levá-lo à consecução dos seus 
importantes objectivos sociais.» E, depois de 
chamar a atenção para a falta de organiza- 
ção do novo ensino normal, digo: «Feliz- 
mente, a lei preceitua que o Director Geral 
do Ensino Técnico, assistido pelos professo- 
res metodólogos convocados para êésse fim, 
dirigirá os serviços da prática pedagógica, 
orientando-os no sentido do estatuto do en- 
sino. Tôdas as dúvidas, portanto, poderão ser 
desfeitas e as omissões supridas por futuras 
instruções, circulares ou decretos.» 

É isto que é subversivo? Pois talvez se 
possa dizer que, até hoje, da reforma nunca 
se disse em público tanto bem como o que re- 
presentam as minhas palavras que acima 
transcrevo. 

Quanto aos numerosos males que a refor- 
ma contém, sua crítica e discussão pormeno- 
rizada, isso é tarefa para mais longos vaga- 
res. Há tanto que dizer, que a dificuldade es- 
tará no reduzir. Talvez um dia empreenda 
essa tarefa, mas da sua oportunidade sou eu 
o único juíz. Enquanto o não fizer ficam li- 
vres os meus leitores de julgar a reforma 
apenas com as duas pequeninas deficiências 
a que mais acima me refiro... 

x 
* * 

O sr. Prof. Furtado Henriques, citando a 
nossa pregunta: «Qual é essa educação que 
se julga indispensável», afirma que a res- 
posta está no art. 11.º,8 2.º, do decreto 20.420 
que diz: «A educação geral do espírito e cien- 
tífica (*) pelo português, geografia e histó- 
ria, matemática, física e química», e acres- 
centa que o doseamento dessa educação ge- 


(') Esta redacção é péssima. Nas escolas elementares, 
ou secundárias não se faz educação científica. Uma coisa 
é a aquisição de conhecimentos cientificos visando a cul- 
tura (ou educação) geral, outra coisa é a formação de 
homens especializados na criação científica. A esta tarefa 
de formação é que cabe, com propriedade, o nome de edu- 
cação científica. 


ral «é dado pela organização do semanário 
dos cursos e pelos programas». 

Ora, é precisamente esta questão da cul- 
tura geral, a principal questão a debater, 
aquela em que a desorientação é mais pro- 
funda. 

Com isto não quero dizer que se deve an- 
tepôr a preocupação da cultura geral, à 
preocupação da instrução profissional. Falei 
bem claro no meu artigo do n.º 34 da Téc- 
nica. A propósito do critério a adoptar na 
elaboração dos programas de Física e Qui- 
mica, disse: «Os fins gerais do ensino são 
dois. Em primeiro lugar, a preparação o mais 
perfeita possível para a profissão a que os 
alunos se destinam. Em segundo lugar, a 
educação geral dos alunos.» 

Na sua crítica, o sr. Furtado Henriques 
escreve a frase: «...do profissionalismo que 
se pretende e que tão criticado é». Como se 
vê, êste reparo não se pode entender comigo, 
nem sei com quem se entenda... 

No meu segundo artigo, digo: «Só inte- 
ressará à sociedade actual que os operários 
sejam bons profissionais? Só interessará que 
a cultura do espírito do operário seja tão só- 
mente a que é causa ou efeito da sua boa pre- 
paração profissional? Não interessará tam- 
bém à sociedade a formação moral e cívica 
dos futuros operários? E não tendo êles 
actualmente outra escola senão a que lhes 
dá o ensino profissional, não deverá essa es- 
cola preocupar-se também com essa forma- 
ção moral e cívica?» 

Para quem ler atentamente os meus ar- 
tigos deve, pois, ficar bem patente, que dou 
a devida importância, no ensino técnico ele- 
mentar, à preocupação da instrução profis- 
sional, mas que, além dessa preocupação, en- 
tendo que se deve cuidar da cultura geral, 
humana, e que é a orientação seguida nessa 
cultura, que dará o espírito geral de todo o 
ensino. Disse eu: «É às escolas profissionais 
que cabe o papel de contribuir para a edu- 
cação moral, mental e social das classes hu- 
mildes. E é à luz dêsse ideal, sem esquecer 
o objectivo especial da preparação profissio- 
nal dos nossos alunos, que se erguerá algum 
dia o verdadeiro e necessário espirito das 
nossas escolas». 

Este problema não é tão fútil como poderá 
parecer a certas pessoas sedentas de reali- 
dades. Éle prende-se mesmo com as realida- 
des mais vivas do momento actual da nossa 
civilização. Com efeito, estabelecido que o 
objectivo das escolas técnicas elementares 
é formar operários bem apetrechados para 
as necessidades da indústria, logo ocorre pre- 
guntar: e as indústrias, que ideal devem ser- 
vir? À primeira vista, a pregunta é supér- 
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flua. Mas deixa de o ser se notarmos que a 
indústria, afinal de contas, para mais não 
tem servido do que para produzir, produzir 
muito, numa ânsia insatisfeita de lucro, e 
através uma feroz concorrência das mais 
deshumanas conseguências. Só o não vê 
quem, numa cegueira e ignorância profun- 
das, se não preocupa com o aspecto moral 
da crise econóômico-social da civilização con- 
temporânea, ou a não sabe interpretar. Eis 
aqui um dos problemas ardentes de que o 
meu contraditor parece desdenhar, mas que 
ameaçam de nos queimar a todos, os que 
veem e os que não veem, 

Através o extraordinário desenvolvimen- 
to da época industrial moderna uma inver- 
são criminosa e anti-natural se patenteia. É a 
grande massa dos trabalhadores, tante ma- 
nuais como intelectuais, isto é, a grande 
massa humana que é posta ao serviço da In- 
dústria, em lugar de ser a Indústria posta ex- 
clusivamente ao serviço da Humanidade. Diz 
António Sérgio: «Importa que os chefes de 
indústria, que os homens de Estado se con- 
pençam enfim, duma vez para sempre, que 
o homem não existe para fabricar as coisas, 
mas que é sim a produção que se destina ao 
homem, sendo, pois, a elevação espiritual do 
obreiro o objectivo final a que se deverá 
tender.» (1) 

Ora, é no desaparecimento daquela in- 
versão criminosa, que a educação tem o seu 
papel a representar. 

Diz Sanderson: «Elevar o nivel médio da 
humanidade, elevar o ser humano mais infe- 
rior eis o fim da educação nova e da vida 
industrial do futuro.» 

«O fim principal duma escola, não é en- 
sinar, mas abrir os olhos dos seus alunos 
à situação e às necessidades da humanidade 
dando-lhes algumas noções da evolução da 
alma e do espirito do homem, alguma ideia 
dos progressos do pensamento e do ideal hu- 
mano,» 

«Dai à indústria fins novos, fornecei-lhe 
ideais novos!» 


(') Ensaios; II, pág. 57. 

Cabe aqui lembrar o importantissimo problema da 
racionalização do trabalho industrial, a que já levemente 
me referi no meu artigo anterior. Ainda há quem, infeliz- 
mente, veja êsse problema unilateralmente. Sanderson 
estudou-o também, e já em 1923 Yovanovitch, na sua no- 
tável obra Le rendement optimum du travail ouvrier, diz: 
«D'autres valeurs apparaissent déjá à lhorison social et le 
systême taylor, enfant de son temps, doit se transformer, 
sassouplir et devenir plus humain à nesure que la vie 
du travailleur, sa santé physique et moral, sa dignité sont 
reconnues commes des valeurs de premier ordre. Afin de 
ne pas se consommer trop vite, la société devra prendre 
garde à sa santé... Le temps, oui; la richesse, oui. Mais 
aussi: l'homme, la race, l'avenir social.» 


«O primeiro produto da indústria deve 
ser o próprio trabalhador.» 

«É preciso que a direcção da indústria 
reorganizada, seja função do serviço da hu- 
manidade.» (") 

Em suma, é um ideal de humanidade que 
é preciso estabelecer em todas as escolas da 
nação, na medida em que essas escolas o po- 
dem respectivamente servir, cada uma na 
sua esfera própria. Ideal de humanidade 
quere dizer ideal de elevação de todo o ser 
humano, em todos os sentidos, dentro de to- 
das as suas possibilidades, e não ideal de 
opressão do homem pelo homem, ideal de sa- 
crifício de muitos, da maioria, ao interêsse 
exclusivo de alguns. 

Diz o meu contraditor que a lei que esta- 
mos discutindo esclarece suficientemente 
qual seja a educação geral que as escolas téc- 
nicas devem dar, indicando as várias disci- 
plinas, os seus programas e o tempo que se 
lhes deve consagrar. Não esclarece tal, por- 
que indicar determinados conhecimentos em 
qualidade e quantidade não é definir uma 
educação, precisar um ideal, dar uma orien- 
tação, marcar um objectivo. 

O homem edifcado ou culto (no sentido 
verdadeiro desta palavra) não é aquele que 
tem muitos e variados conhecimentos. (Cita 
o sr. Furtado Henriques a miséria que repre- 
senta a grande percentagem de analfabetos 
do nosso país. Pois tão grande desgraça como 
essa é a falta de educação e de verdadeira 
cultura dos que sabem ler e escrever, e teem 
um curso.) 

Mais uma vez convém precisar o que se 
entende por cultura, Definir a verdadeira 
cultura é definir o ideal humano, estabelecer 
em suma o objecto da educação, (?) 

Ora, que a lei defina um tal ideal, é o que 
eu precisamente contesto, Emprega-se, é cer- 
to, várias vezes o termo educação, mas não 


(') Transcrevo da obra de Wells, atrás citada. 

(*) Veja-se a luminosa conferência de António Sér- 
gio: «Considerações sôbre o problema da culturas; En- 
saios HI. Pode ver-se também a conferência que fiz no 
Liceu Normal de Lisboa, em 7 de Maio, e que vem pu- 
blicada no n.º 3 do Boletim dêsse Liceu. 

O problema da cultura continua a ser, no nosso pobre 
pais, um problema essencial. Vai para 25 anos (desde 
a Liga de Educação Nacional) que colaboro na campanha 
a favor da reforma da mentalidade nacional, e do estabe- 
lecimento do verdadeiro sentido da educação. Mas não 
parece que o meu fraco esfôrço, nem a acção enérgica e 
perseverante de outros batalhadores mais valorosos e com- 
petentes tenham logrado suficiente resultado; continuamos a 
vegetar no «reino cadaveroso», como Ribeiro Sarches, no 
seu tempo. Temos a felicidade de possuir uma pleiade rara 
de grandes pedagogistas e educadores, como Marques Lei- 
tão, José de Magalhais, António Sérgio, Sá Oliveira, Faria 
de Vasconcelos, Adolfo Lima, e outros; mas tudo se passa 
(ou quási!) como se nada tivéssemos! 
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se mostra que o termo seja entendido. A lei 
afinal não passa duma organização da ins- 
trução profissional elementar. 

A propósito da lição-tipo do sr. Labbé só- 
bre Tecnologia, fala o sr. Furtado Henriques 
das humanidades técnicas em tom pejora- 
tivo. Que confusão! Não tem nada uma com 
outra coisa. O que há a criticar é a retórica, 
o psitacismo. Quanto às humanidades técni- 
cas vê-se que o meu contraditor parece igno- 
rar a importância e a significação désse mo- 
vimento pedagógico que é defendido na Ale- 
manha pelo grande Kerschensteiner, e que 
tende a alastrar, no momento actual, por to- 
dos os espiritos esclarecidos. 

A concepção das humanidades técnicas, 
a da escola única, a da escola do trabalho, e 
outras doutrinas pedagógicas conlemporá- 
neas, que intimamente se entrelaçam ou cho- 
cam, tudo isso devia ser objecto de estudo 
minucioso por parte daqueles a quem in- 
cumbe velar pelo progredimento do nosso 
ensino, (7) 


+ * 


Diz o meu contraditor que eu cito sôbre 
educação geral, as conclusões de Thierry do 
«Comité» da escola única. O sr. Prof. Fur- 
tado Henriques leu mal a minha nota. Não 
cito tal as conclusões de Thierry do «Comité» 
da escola única. Em primeiro lugar, Thierry 
não é do «Comité» da escola única. Thierry 
foi um distinto professor e escritor que mor- 
reu na guerra, deixando notáveis trabalhos 
pedagógicos, mais tarde publicados com o 
título «Refléxions sur Péducation», e o «Co- 
mité> da escola única é muito posterior, é de 
1925. O que eu cito é a conferência de Weber, 
de 1929, «La pédagogie de Venseignement 
téchnique», na qual se critica a orientação do 
ensino técnico francês, e se expõem e com- 
param as doutrinas de Thierry, de Andler, 


do «Comité» da escola única, dos Com- - 


pagnons de YUniversité nouvelle, de Kers- 
chensteiner, etc., etc.. Citei Weber porque o 
seu trabalho é extremamente lúcido e bem 
documentado, e por isso me parece que to- 
dos os professores do ensino técnico o devem 
conhecer. 

Sôbre a escola única, dá-nos o sr. Furtado 
Henriques a grande novidade de que tem 
detractores e defensores, e após breves con- 

(') Não seria útil que os candidatos a professores, 
em lugar de serem obrigados a estudar, a [undo, tôdas 
as teorias das emoções, e outras, como se se propuzessem 
a professores especialistas da Psicologia, estudassem con- 
venientemente as organizações actuais do ensino nas na- 
ções mais adiantadas, e, correlativamente, apenas aquela 
psicologia que, para o ensino, é indispensável? Não seria 
isso uma melhor aplicação do verdadeiro sentido das rea- 
lidades? 


siderações sôbre êsse assunto, declara-se re- 
servado quanto à sua adopção. Não abordei 
sequer o problema, mas entendo, como já 
disse, que deve ser estudado com minúcia. 
Bem avisado andará o meu contraditor se 
vier a fazer êsse estudo, e publicar as suas 
conclusões para as discutirmos conveniente- 
mente. (') 
* 


* * 

Como não houvesse qualquer indicação 
oficial sôbre o programa de trabalhos dos 
metodólogos, tendo-lhes sido dada liberdade 
de ensaiar o que lhes parecesse mais conve- 
niente, elaborei para o sexto grupo o progra- 
ma provisório que publiquei no fim do meu 
artigo do n.º 43 da Técnica. Qual o meu fim 
com essa publicação? Simplesmente, torná-lo 
bem conhecido de todos para que os com- 
petentes o discutissem, indicando-me os seus 
érros ou as suas deficiências. Não deixou o 
sr. Furtado Henriques de se referir a êsse 
programa provisório. Vê-se que não lhe agra- 


dou. Mas também aqui, a sua intervenção se 


me afigura ter sido pouco esclarecedora, Diz 
o meu censor que os n.º 19 e 21 do meu pro- 
grama indicam assuntos que outros julga- 
rão de ordem geral, (Estará o meu censor 
entre êsses outros?) Manifestando-se contra 
a inclusão de assuntos de ordem geral nos 
programas de trabalhos dos estagiários junto 
dos metodólogos, diz: «Não fregiientam os 
candidatos ao ensino, nas Faculdades de Le- 
tras, uma cadeira de Pedagogia e Didáctica? 
Não estará lá o lugar de todos os problemas 
gerais que se prendam com êste ensino e não 
digam respeito a cada disciplina particular? 
A não tomar em consideração êste ponto de 
vista não teremos dez ou doze metodólogos 
a encararem os problemas gerais do ensino 
e como consegiiência uma sobreposição e re- 
petição de conceitos (sic)?» 

Mostram estas palavras um estranho crité- 
rio do meu contraditor sôbre a nossa tarefa 
de metodólogos! Em primeiro lugar, não é 
de crer que na Faculdade de Letras se tra- 
tem, ou possam tratar, de todos os numerosos 
problemas e correntes pedagógicas que se 
apresentam no momento actual, no ensino 
técnico elementar. Em segundo lugar, mesmo 
que todos êsses assuntos lá sejam tratados, 
é da maior evidência a necessidade dêsses 
assuntos serem encarados pelos estagiários 
no momento em que aplicam nas escolas 
tôda a sua preparação teórica, no momento 
em que, dando as suas aulas, fazendo o seu 

(') «O problema da Escola única ainda não foi agi- 
tado no nosso país. Parece que vivemos à margem da re- 
novação pedagógica que se vem operando em todo o 
mundo.» — Álvaro Sampaio; in Labor, Novembro de 1931. 
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tirocínio, pôem à prova, em contacto com a 
realidade de cada dia, as doutrinas que até 
aí, apenas tinham encarado abstractamente. 
É nesta ordem de ideias que considero os 
n.º 19 e 21 do meu programa como necessá- 
rios, € confesso que não vejo por agora, entre 
as considerações do meu censor, razões que 
me façam mudar de opinião. 


x 
* * 


Quanto aos n.º 8: «A expressão oral e a 
linguagem nos professores e nos alunos», e 
14: «Ligação da disciplina de Fisica e Qui- 
mica com as outras disciplinas e com as ofi- 
cinas», ao considerá-los, diz o sr. Prof. Fur- 
tado Henriques: «...decerto não se tomará 
como modélo a já célebre lição-tipo do 
sr. Labbé», e dai por diante gasta uma longa 
parte do seu tempo em meter a ridículo a 
lição do sr. Labbé. 

Fá-lo, porém, com tanta infelicidade de ex- 
posição, que fica a gente na dúvida sôbre se 
o sr. Furtado Henriques quere criticar o meu 
programa ou se, pelo contrário, quere, com 
os seus exemplos, fortificar a minha opinião 
de que é necessário tratar, junto dos profes- 
sores, dos assuntos do n.º 8 do meu pro- 
grama! 

Custa-me a crer na primeira hipótese, tão 
extraordinária ela me parece. Quem não 
sabe que no ensino das nossas escolas, dado 
o nível mental extremamente baixo dos nos- 
sos alunos, a maior dificuldade para o pro- 
fessor é precisamente fazer-se compreender? 

Quantas vezes, exposto um determinado 
assunto por um determinado modo, não te- 
mos que o repetir, mudando de linguagem e 
de forma de exposição, por termos verifi- 
cado que da primeira vez não tinha sido 
apreendido? Num ensino elementar, como é 
o nosso, tão elementar, por vezes, como o 
primário, é um mau professor aquele que vai 
para a aula apenas despejar o seu discurso, 
pouco cuidando das reacções mentais dos 
alunos. Nos elementos de Física e Química 
esta questão é, em especial, da maior impor- 
tância, pois são muito vulgares numerosos 
modos de apresentação dos respectivos co- 
nhecimentos que são verdadeiras barbarida- 
des, tanto sob o ponto de vista estrictamente 
científico como sob o ponto de vista peda- 
gógico. 

Não, sr. Prof. Furtado Henriques; um pro- 
fessor que se presa não deixa nunca de se 
preocupar com a linguagem e com a justa 
expressão do seu pensamento, acompanhan- 
do meticulosamente, vigilantemente, momen- 
to a momento, o reflexo da sua acção sôbre 
o espírito dos seus alunos. 

Quanto às relações da Física. e Química 


com as oficinas e outras disciplinas, isso é 
pedagogia elementarissima, mas não a da 
fantástica lição sôbre o oiro, que não passa 
de retórica inútil e vasia. 

O meu contraditor é muito injusto para o 
sr. Labbé. Os extractos que faz da tal lição 
tipo (que diz que é célebre, não se sabe por- 
quê) são mal escolhidos. A lição não é tão 
mã como o censor quere fazer crer. Tenho-a 
presente neste momento, tal como foi publi- 
cada no livro do sr, Druol e transcrita na co- 
lectânia «La pédagogie de Tenseignement 
technique», que cito no meu artigo do n.º 43 
da Técnica. O que se pode dizer com justica 
é que o sr. Labbé exagerou por vezes na apli- 
cação das suas ideias. 

O sr. Furtado Henriques cita a crítica do 
sr. Flottes, em «La révolution de Vécole uni- 
que», crítica que viu referida num jornal 
e na qual julga poder apoiar a sua. Mas 
não é como julga. O sr. Furtado Henri- 
ques, em lugar de se guiar por um jor- 
nal sem categoria, se tivesse lido o livro de 
Flottes, lá teria visto, a par duma discussão 
séria, elevada e leal de certas ideias do 
sr. Labbé, frases como esta a respeito da tal 
lição célebre: «Un pareil effort se recom- 
mande par son ampleur et son originali- 
té». () O sr. Flottes mostra tanta conside- 
ração pelo sr. Labbé que o coloca entre as 
personalidades a quem dedica o seu livro: 
«tous ceux qui ont bien voulu nou; éclai- 
rer de leurs conseils ou de leur expérience» 
— tais são as próprias palavras do sr. Flottes. 

x 
* * 

O meu contraditor, para o fim do seu ar- 
ligo, cita um dos meus autores preferidos: 
Kerschensteiner, para condenar o enciclupe- 
dismo inútil, fonte de superficialidade e de 
excessiva carga mental. Olha a novidade! 
Afirma depois que, segundo ésse modo de 
ver, o ensino profissional tal como o ensino 
científico-natural poderá tornar-se valioso 
factor educativo. Muito bem! Plenamente de 
acórdo com as palavras. Mas as ideias, as 
ideias? claras, precisas, distintas? 

Ah! como são justas aquelas bem conheci- 
das palavras de H. POINCARE: «Les hom- 
mes ne s entendent pas parce qu'ils ne par- 
tent pas la même langue et quil y a des 
langues qui ne sapprennent pas!» 


10 de Junho. 
FERREIRA DE MACEDO 


(') Flottes, «La révolution de Vécole unique», pág. 88 
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Cálculo de projecção policónica refe- 
rente à Colónia de Angola 


(Continaação) 


d) — Cálculo da Normal. 

Antes de calcularmos as coordenadas À 
e Y dos pontos necessários ao traçado da 
quadriícula, (intersecções de meridianos e 
paralelos) é preciso determinar alguns ele- 
mentos indispensáveis à resolução das equa- 
ções que permitem calcular o valor dessas 
coordenadas. 

Esses elementos são expressos em função 
dos parametros do Elipsoide Terrestre e da 
latitude dos paralelos considerados. 


“A figura 1 representa uma secção prin- 
cipal do Elipsoide Terrestre e do cone tan- 
gente segundo o paralelo de latitude 9. 


X | 


| 


A 


Fig. | 


O eixo do cone coincide com o eixo me- 
nor do Elipsoide (eixo de rotação da Terra). 

As notações empregadas em todos os cál- 
culos a realizar são as seguintes: 


EE' Plano do Equador. 

P, P'. Polos terrestres. 

CE = CE' = a. Semi-eixo maior. 

CP = CP' =—b. Semi-eixo menor. 

v. Latitude geográfica. 

AA" Paralelo, 

AB = AB' ==r. Raio do paralelo. 

O. Vértice do cone tangente ao Elipsoide 
segundo o paralelo AA. 

NA = NA'=N. Normal ao Elipsoide. 

OA = 0A4'=R. Raio da projecção do pa- 
ralelo AA” sôbre o cone AOA” planificado. 


O valor da normal N é dado pela seguinte 
fórmula: 


a (3) 


“ (t-esen?a) 5 


Sendo e a excentricidade do Elipsoide 
Terrestre. 


Exemplo: 7==-16º. 
Designando por X o valor de eº sen? y, 


podemos para facilitar as determinações de 
N adoptar a seguinte disposição de cálculo: 


log e” = 8,8327000 
2 log sen 16º = 2,8806762 
log X == 4,7188762 

x = (1,0005169 
RE é = (1,9994831 
log (1—X) = 1,9997755 


1log (1—X) = 1,9998877 
ele (1—X)Z = 0,0001123 


log a = 6,8047014 
log N = (5,8048187 
Nic = 6.379.897 m 
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Para os valores de y compreendidos en- 
tre 4º e 18º obtem-se os valores de N indica- 
dos na tabela IV. 


e) — Cálculo do Raio da projecção dum 
paralelo sôbre o cone planificado. 

Êste raio é igual ao comprimento da tan- 
gente tirada dum ponto situado sôbre o eixo 
polar até tocar o Elipsoide segundo o para- 
lelo considerado. 

Êsse comprimento é dado pela fórmula: 


R-==N cotg y (4) 


Com os valores de N anteriormente cal- 
culados (Tabela II), passamos a determinar 


Logarithmos de N, R,r 


TECN 


Tabela II 
Peer E Log. N Log. R Log. r 

4 6,804.7086 7,960.0649 6,803.0494 
5 6,804.7127 7,862.7609 6,803.0569 
6 6,804.7175 7,783.0973 6,802.33 8 
1 6,804.7233 7,715.5795 6,801.4740 
8 6,804.7301 7,656.9276 6,800.4829 
9 6,804.7376 1,605.0251 6,799.3575 
10 6,804.7460 7,558.4272 6,798.0975 
11 6,804.7552 1,516.1029 6,796.7018 
12 6,804.7653 7,477.2908 6,795.1697 
13 6,804.7762 7,441.412] 6,793.5001 
14 6,804.7879 7,408.0168 6,791.60920 
15 6,804.8004 7,376.7479 6,789.7442 
6,804.8137 7,347.3173 6,787.6553 
6,804.8277 7,319.4887 6,785.4240 
6,804.8425 7,293.0605 6,783.0488 


Calculada pelo Eng. H. O'Donnell 


os valores correspondentes de R para os pa- 
ralelos compreendidos entre 4 e 18 graus de 
latitude. 

Utilizando os logaritimos de N anterior- 
mente calculados, reduz-se considerâvel- 
e o tempo necessário às determinações 

eR. 


Exemplo: 
para v == 16º temos: 


log N — 6,8048197) 
log cot 16º = 0,5425036 
log R — 7,8473173 
Ric = 22.249.948 m 


A tabela IV dá os valores de R para os pa- 
ralelos compreendidos entre 4 e 18 graus de 
latitude. 
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f) — Cálculo do raio dos paralelos. 
O valor dêste raio é dado pela fórmula: 


r==N cos q (5) 


Empregando os logaritmos de N anterior- 
mente calculados, rápidamente se determi- 
nam os valores de r para todos os paralelos 
compreendidos entre 4 e 18 graus de latitude 
(Tabela IV). 


valores de N, R, r (em metros) 
Tabela IV 


Raios dos Raios dos 
Paralelos Paralelos 
(Projeção) R r 


6.378.353 91.214.708 6.362.816 
6.378.413 72.905.600 0.354.142 
6.378.484 60.687.225 6.343.542 
6.378.569 51.940.274 6.331.025 
6.378.069 45.386.503 6.316.593 
6.378.779 40.274.028 6.300.246 
6.378.903 36.176.558 6.281.994 
6.379.038 32.817.303 6.261.838 
6.379.187 30.011.715 6.239.786 
6.379.347 27.6031.987 6.215.844 
6.379.519 25.586.835 6.190.019 
6.379.702 23.809.368 6.162.319 
l6 6.379.897 22.249.348 6.132.750 
17º | 6.380.103 |  20.868.379 6.101.322 
18 | 6.380.321 | 10.636.611 6.068 045 
| | 
Calculada pelo Eng.o H. O'Donnell 
Exemplo: 
q==16º 
log N = (,,8048137 


log cos 16º = 1,9828416 
log r = 6,7876553 
e16 = 6.132.750 m 


Os logaritmos de N e de cos y são dados 
pelas tabelas HI e 1. 


g) — Determinação da constante do cone 
planificado. 

Supondo planificado o cone recto AOA' 
(Fig. 2), tangente ao Elipsoide terrestre se- 
gundo o paralelo de latitude ABA”, o com- 
primento total do arco de círculo correspon- 
dente à projecção do referido paralelo de la- 
titude q será dado pela fórmula: 


1 ! 


) 
—9x— N cote q 6 
360 360 84 (6) 


0=2€%R 


W. Ângulo ao centro do cone planificado. 
N. Normal ao Elipsoide. 
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O comprimento total do mesmo paralelo 
em função do seu raio tem por valor: 


)=274=27Ncosg (7) 
Das fórmulas (6) e (7) deduz-se: 
W = 360 sen q (8) 


O ângulo ao centro no cone planificado, 


corresponde à diferença de longitude de um 
grau, será igual a: 


q 
) == 
360 


= sen q (9) 


Para uma diferença n de longitude, o 


ângulo ao centro no cone planificado tem por 
valor: 


0=n0-=n seny | (9 


Para os diferentes valores de v compreen- 
didos entre 4º e 18º e para as diferenças de 
longitude até seis graus, as fórmulas (9) e 
(9) permitem calcular os valores de 59º com 
que organizámos a Tabela V. 

Os valores de % são determinados com a 
aproximação de miléssimos de segundo de- 
vido ao pequeno valor dêéstes ângulos e ao 
facto de as coordenadas que adiante teremos 
de calcular serem determinados em função 
de sen 1%. Para êsse efeito o número corres- 
pondente a sen q deverá ser calculado com 
sete casas decimais. 


h) =- Verificação dos valores de N,R,e 0 
Das fórmulas (6), (7) e (9) deduz-se: 


q =— (10) 


ou seja 


 =sen q (10) 
R 


Como os valores de R e r foram calcula- 
dos em função da Normal N, verificando-se 
a igualdade (10) teremos assim a confir- 
mação de que os valores de N, R, e r estão 
certos. 

Esta verificação faz-se rápidamente em 


Valores de % (ângulos ao centro nos cones planificados) 
Tabela V 


Latitudes 


1º 2.0 K Ré 


Longitudes 


4.º Ms 


———— | ————— | ss | | mA os À 


Projecção policónica 


4 | 0411,/123 | 08'22,'247 | 12'33,!370 
5 | 0513, 760 | 1027, 520 | 1541, 280 
6 | 0616, 302 | 1232, 604 | 1848, 906 
7 | 0718, 730 | 1437, 461 | 2156, 191 
8 | 0821, 012 | 1642, 023 | 2503, 035 
9 | 0923, 164 | 1846, 328 | 2809, 493 
IO | 1025, 135 | 2050, 270 | 3115, 405 
NH 1126, 912 | 2253, 825 | 3420, 737 
12 | 1228, 482 | 2456, 964 | 3725, 446 
13 | 1329, 824 | 2659, 647 | 4029, 471 
14 | 1430, 919 | 2901, 838 | 4332, 757 
15 | 1531, 748 | 3103, 497 | 4635, 245 
16 | 1632, 295 | 3304, 589 | 4936, 884 
17 | 1732, 538 | 3505, 076 | 5237, 614 
I8 | 1832, 461 | 3704, 922 | 5537, 384 


16'44,"494 | 2055,"617 | 25'06,"740 
2055, 040 | 2608, 800 | 3122, 560 
25 05, 208 | 3121, 511 
29 14, 921 | 3633, 651 


3732, 657 | 4655, 821 
4140, 540 | 5205, 675 
4547, 650 | 5714, 562 
4953, 928 | 6222, 411 
5359, 294 | 6729, 118 
5803, 675 | 7234, 594 
6206, 994 | 7738, 742 
6609, 179 | 8241, 473 


Calculada pelo Eng.º H. O'Donnell 
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virtude de já serem conhecidos todos os ele- 
mentos necessários (Tabelas L e IV). 


Exemplo: 
p == 16º 
log ri — (5,7876558 
clg Ri — 8,0526827) 


log sen 16º = 1,44033800) 


que difere do valor dados pelas táboas de 
logaritmos sómente de uma unidade na úl- 
tima casa décimal. 


CAPÍTULO IV 
Calculo das Coordenadas 


Como já dissemos, a projecção dum para- 
lelo é um arco de circulo cujo centro fica 
situado sóbre o meridiano central, sendo o 
seu raio R função da latitude do paralelo 
considerado: 


R==N cotg 9 (4) 


Para Angola, os valores de R correspon- 
dentes aos valores extremos de q, têm res- 
pectivamente os valores de 91.214.708 e 
19.696.611 metros (Tabela IV), sendo por 
consequência impraticável traçar a com- 
passo os arcos de circulo correspondentes às 
projecções dos paralelos, em escalas superio- 
res a 1: 10.000.000. 

Não existindo ainda réguas curvas corres- 
pondentes aos valores dêstes raios nas esca- 
las vulgarmente empregadas, idênticas às 
utilizadas no traçado das curvas de concor- 
dância dos estudos de estradas e caminhos 
de ferro, resta-nos como única solução para o 
traçado das curvas representando a projec- 
ção dos paralelos e meridianos, a determina- 
ção das coordenadas rectangulares de um de- 
terminado número de pontos corresponden- 
tes à intersecção dêsses dois grupos de cur- 
vas. Êsses pontos igualmente espaçados, de- 
vem ficar distanciados de modo a que se 
possa considerar como sendo uma linha 
recta (graficamente) o segmento de paralelo 
ou meridiano compreendido entre dois pon- 
tos consecutivos. 

Como as escalas em que tencionamos de- 
senhar são sempre inferiores a 1: 1.000.000, 
será suficiente calcularem-se as coordenadas 
das intersecções dos meridianos e paralelos 
distanciados entre si de um grau. 

No cálculo das coordenadas adoplar-se-á 
para eixo dos YY o meridiano central, 

Os eixos dos XX normais ao meridiano 


central, passarão pelos pontos de intersecção 
déste meridiano com os diferentes paralelos 
a desenhar. 

A mudança do eixo dos XX de modo a 
éste eixo ser sempre tangente ao paralelo a 
desenhar, tem a vantagem de simplificar o 
cálculo das coordenadas e de se armonizar 
melhor com as operações gráficas necessá- 
rias ao traçado dos paralelos e meridianos. 


MO. Meridiano Central. Eixo dos YY. 

MAX. Eixo dos XX, tangente ao paralelo a 
construir. 

AMA. Projecção do paralelo a construir. 

O. Vértice do cone planificado, tangente 
ao paralelo a construir. 


OM = ON = R. Raio da projecção do pa- 
ralelo. 


MP - QN —X. Abcissa do ponto N. 
NP — QM —Y. Ordenada do ponto N. 


Sendo como já dissemos 5-=seng o ân- 
gulo ao centre no cone planificado corres- 
pondente à diferença de um grau de longi- 
tude, e 4 =-nº o ângulo correspondente à 
diferença n de longitude entre o meridiano 
central e o meridiano considerado, ; 

Para traçar o paralelo 4 M A” considerar- 
-se-à a posição de um determinado número 
de pontos, correspondentes às intersecções 
dêste paralelo com os meridianos distancia- 
dos do meridiano central, um, dois, etc., 
graus de longitude. 

Da (fig. II) deduzem-se com facilidade 
as fórmulas que nos dão os valores das coor- 
denadas do ponto N (intersecção do paralelo 
a construir com um meridiano distanciado n 
graus de longitude do meridiano central). 


A=Rseny (11) 
Y=R (I-cosv) (12) 


Com as fórmulas (11) e (12) calcular- 
-se-hão, de grau em grau, as coordenadas dos 
pontos de intersecção dos dois sistemas de 
curvas correspondentes à projecção dos me- 
ridianos e paralelos que interessam à região 
a representar. 

O meridiano central adoptado para a pro- 
jecção da carta de Angola serã o 18º a Este 
de Greenwich. 

Ao nascente, o meridiano extremo será o 
24º osculando a fronteira do Saliente do Alto 
Zambeze; ao poente será o 12º passando pela 
extremidade noroeste da Fronteira do En- 
clave de Cabinda. Com êstes meridianos €s- 
colhidos, únicamente uma estreita faixa de 
território no sul de Angola, entre Porto 
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Alexandre e o Rio Cunene ficará situada na 
parte exterior da quadrícula por nós cal- 
culada. 

Adoptando a disposição de cálculo por 
nós empregada (Ver modêlos no fim dêste 
trabalho) a determinação dos valores das 
coordenadas X e Y, apesar de ser um pouco 
longa e fastidiosa não apresenta qualquer 
dificuldade, sendo fácil de localizar qualquer 
êrro grosseiro que se possa cometer no de- 
correr das operações. 

Os valores das coordenadas X e Y neces- 
sárias ao traçado da quadrícula abrangendo 
o território da Colónia de Angola, são dados 
nas tabelas VIA e VIB. 


Valores de X 
Tabela VILA 


Longitudes 


4.º 


—— |) ———eeeeeeeee | eee |) em 
e ———— 


111.050) 222:100/ 333.150| 444.200) 555.255 | 666.305 
110.900, 221.800] 332.700) 443.600! 554.500 | 665.395 
110.715) 221.430] 332.145] 442.860) 553.570 | 664.280 
110.495) 220.990] 331.485! 441.980) 552.475 | 662.965 
110.245| 220.490/ 330.730] 440.965! 551.200 | 661.435 
109.960] 219.920) 329.875) 439.830) 549.780 | 659.730 
109.640] 219.280) 328.920) 438.555| 548.185 | 657.815 
109.290] 218.575 327.860] 437.145 546.425 | 655.695 
108.905) 217.810) 326.710/ 435.605] 544.495 | 653.375 
108.485| 216.970) 325.450) 433.930| 542.400 | 650.860 
108.035] 216.070) 324.100] 432.125] 540.140 | 648.150 
107.550 215.100] 322.645] 430.185] 537.715 | 645.235 
107.035| 214.070) 321.100] 428.120] 535 130 | 642.130 
106.485] 212.970) 319.450] 425.920] 532.380 | 638.830 
105.905 211.810) 317.710) 423.600] 529.475 | 635.335 


Latitudes 


Projecção policónica Calculada por H. O'Donnell 


Valores de Y 
Tabela VI.B 


Longitudes 


6.º 


Latitudes 


2.435 

3.035 

3.030 

4.240 

4.815 

5.400 

5.985 

0.550 

TIO 

5 32º 7.670 

3.630 X | 8.200 
3.885 . | 8.745 
4.115 435 | 9.275 
4.350 | 0.785 
4.575 7.140 | 10.280 


| 
| 


Projecção policónica Calculada por H. O'Donnell 


Calculo de coordenadas 
Disposição do cálculo 


q <= 18º X 
E 
dL Log R(') |Log Sens o) Log X X 

1 | 7,2930665 | 3,7318575 | 5,0249240 105905 
2 | 7,2030665 | 2,0328813 | 5,3259478 211810 
3 | 7,2030665 | 2,2080620 | 5,5020285 317710 
4 | 7,2930665 | 2,3338861 | 5,6269526 423600 
5 | 7,2030665 | 2,4307771 | 5,7238436 529475 
6 | 7,2930665 | 2,5099352 | 5,8030017 635335 
X = R sens 

q = 180 


dL| Log R() 


7,2930665/1,9999937 
7,2930665/1,9999747 
7,2935665/1,9999432/7,2930097/19634041/19636611 
7,2930665/1,9998989/7,2029654/19632041/ 19636611 
7,2930665/1,9998421 /7,2029086/19629471/19636611 
7,2930665]1,9997726/7,2928391/19626330/19636611/10280 


o o ww ny ms 


Y = 


Log Log 
Cos 6 (') R cost | Roso 


7,2930602/19636326/19636611 
7,2930412/19635466/19636611 


R— R cos 


Observação: — As primeiras e segundas diferenças 
dos valores de X e as segundas e terceiras diferenças 
de Y, permitem com facilidade localisar qualquer erro 
grosseiro cometido nos cálculos. 


(1) 
(IT) 


(1H) 
NY) 


(V) 
(VI) 
(VII) 
(VIT) 


HENRIQUE O'DONNELL 
(Eng. Civil LS. T,) 
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A catástrofe do Vale do Mosa em 1930 


O último número do Boletim do «Office In- 
ternational d Higiêne Publique» (Abril de 1932) 
insere um resumo do artigo publicado por Van 
Leuwen, no jornal alemão Miinchener Medizi- 
nische Wochenschrift (t. L.XXVII-1931), 

Está aida fresco na memória de todos êsse 
facto anormal que se passou na Bélgica e que 
tanto apaixonou a opinião pública. Tôda a gente 
ligou êsse acontecimento a coisas de guerra, a 
experiências para o futuro, ou à ruptura de reci- 
pientes de gases tóxicos, enterrados ou escondi- 
dos na retirada dos alemais. 

Do esclarecimento dêste caso foi encarregada 
uma comissão e, na ocasião da minha passagem 
na Bélgica, tive conhecimento das causas prin- 
cipais dêste desastre, segundo as conclusões dos 
trabalhos da comissão e a opinião dos engenhei- 
ros distintos com quem falei. 

Vejamos como se desenrolaram os aconteci- 
mentos: no dia | de Dezembro de 1930 formou- 
se um grande e espêsso nevoeiro que se estendeu 
à maior parte da Bélgica e da Holanda, domi- 
nando especialmente no vale do Mosa. Manteve- 
-se o nevoeiro assim, durante quatro dias; no dia 
4 o nevoeiro levantou durante algum tempo; vol- 
tou no dia seguinte, conservou-se ainda dois dias 
e desapareceu finalmente. Durante êste tempo 
todo reinou a maior calma atmosférica. 

Ao terceiro dia de nevoeiro começaram a apa- 
recer os casos alarmantes. Numa zona bem de- 
terminada, ao Sul de Liége, no vale do rio Mosa, 
que na travessia da Bélgica é ladeado de uma e 
outra banda por colinas, quási sempre verdejan- 
tes e encantadoras, foi aonde se deu o maior nú- 
mero de casos e os mais graves. 

Qeixavam-se de falta de ar e de irritação das 
vias respiratórias (nariz, bôca, faringe, laringe, 
traquêa e bronquios). O exame clínico revelava 
uma vermelhidão e inflamação das mucosas, si- 
nais de bronquite, pela auscultação. No exame 
necrópsico, as lesões correspondiam aos sinto- 
mas observados, isto é, inflamação das mucosas, 
que não atingia, porém, os bronquios. 

Foram atacadas pelo mal, principalmente, as 
pessoas idosas, os asmáticos, os bronquiticos e os 
cardíacos. Não escolheu local, pois foram ataca- 
dos os que andavam na rua, os que estavam nas 
oficinas e mesmo os que não sairam de casa, 
onde presumivelmente não chegou o nevoeiro. 

Em várias centenas se cifrou o número de ca- 
sos e em 63 o de mortos, que na maioria sucum- 
biram a crises de sufocação violenta e a pertur- 
bações cardiacas. 

Assim se passaram os acontecimentos. Falta 
agora encontrar o primum movens da questão, 


ligar o efeito à causa inicial, Foi pura e simples- 
mente o nevoeiro? Não pode admitir-se, se aten- 
dermos a que, em outras ocasiões, tem havido ne- 
voeiros cerrados e duradoiros nestes países, sem 
consegliências danosas. Ainda mais se atender- 
mos a que, nesta ocasião, o nevoeiro era igual em 
todo o vale do Mosa e só se deram os casos fu- 
nestos em uma zona determinada. 

A hipótese de gases de guerra e outras são 
de eliminar, desde que, desfeito o nevoeiro, desa- 
pareceram os casos. 

A chave do enigma está no estudo da região 
onde se deram os casos. Esta região está cheia de 
fábricas de zinco, de ácido sulfúrico e de super- 
fosfatos. 

Nestas grandes fábricas metalúrgicas, como 
tive ocasião de vem em Hobolken, aproveitam-se 
os gases sulfurosos quando a sua percentagem 
ainda compensa o fabrico .do ácido sulfúrico 
Abaixo desta percentagem, os gases são lançados 
directamente na atmosfera, em chaminés de mais 
de 100 metros de altura, e previamente difundi- 
dos com uma grande massa de ar, por meio de 
poderosos ventiladores propulsores de mina. 

Além dos gases sulfuroso e sulfúrico, contém 
ainda a atmosfera da região outros gases, como 
os vapores nitrosos que se escapam das tórres 
de Glover e os gases fluoridricos, provenientes 
das câmaras de reacção dos superfosfatos. 

Esta massa de gases torna a atmosfera irri- 
tante, mesmo nas condições normais. Os habitan- 
tes da região notam o facto, mas estão habitua- 
dos, no geral, se bem que muitos se queixem. Os 
vidros das janelas e o das lâmpadas eléctricas é 
atacado. O solo tornou-se de tal modo ácido, que 
não dá para cultura, e a erva que lá cresce é pre- 
judicial ao gado. À fôrça de protestos os interes- 
sados obtiveram indemnisações dos respectivos 
industriais. 

Estas são as condições normais atmosféricas 
da região atacada, 

Torna-se fácil, agora, compreender o meca- 
nismo. Nevoeiro frio e cerrado, calma atmosfé- 
rica absoluta, isto é, um conjuntc de condições 
óptimas para a acumulação e saturação da atmos- 
fera pelos gases tóxicos provenientes das fâábri- 
cas; transformação de grande parte de SO* em 
HºSO*, fixação nas partículas do nevoeiro de 
FIH, extremamente solúvel. 

Sem qualquer rumor do vento, sem ventilação 
vertical ou horizontal, os gases tóxicos e pesados 
foram-se acumulando, durante o primeiro e o se- 
gundo dia, até que ultrapassaram os limites da 
quantidade suportável pelo organismo humano. 

Foi êste o momento crítico em que se desen- 
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cadearam os acontecimentos trágicos, centenas de 
pessoas atacadas, dezenas de mortos. 
Factos dêstes já se tinham dado em 1911. 
Ora entre nós já se têm dado, às vezes, al- 
guns acidentes, felizmente, sem consegiências 
de maior, no Barreiro, devido aos gases das fã- 


bricas da C. U. F. cujo aparecimento se dá jus- 
tamente quando as condições atmosféricas se 
aproximam das que determinaram os funestos 
acontecimentos do vale do Mosa. 


Dr. MANUEL DE VASCONCELOS 


Demarcação do fluxo luminoso 


No artigo «Iluminação por meio de frisos 
luminosos» publicado no n.º 41, falámos da 
radiação de uma lâmpada de incandescência 
e qual o efeito obtido quando a fonte lumi- 
nosa se encontrasse coberta por um pequeno 
écran. Verificámos que o écran só produzia 
uma verdadeira linha de demarcação entre 
a luz e a obscuridade quando a fonte lumi- 
nosa fôsse concêntrica, o que só se consegue 
empregando lâmpadas montra ou lâmpadas 
«linea», e mesmo assim, só no plano perpen- 
dicular à lâmpada. No presente artigo, va- 
mos estudar o emprêgo de uma armadura 
em substituição da caixa, a qual, como se ve- 
rificou, também pode ter inconvenientes des- 
de que as paredes interiores não sejam es- 
curas. 


Geralmente uma armadura é formada 
por um reflector ou por um globo, cobrindo 
a lâmpada completa ou parcialmente e cujo 
fim é o de dirigir ou espalhar, de uma 
determinada maneira, os raios luminosos de 
uma lâmpada. Existem também as armadu- 
ras dando uma luz difusa, por reflexo ou 
por transparência, que não nos interessam 
neste caso. Para o exemplo que vamos apre- 
sentar, torna-se necessário o emprêgo de um 
projector concêntrico com um facho lumi- 
noso muito reduzido, e uma lâmpada vulgar. 

Na fig. 1, encontra-se representada uma 
lâmpada normal de incandescência dentro 
de uma armadura de forma bastante arbitrá- 
ria. Os raios luminosos emanados dos dois 
extremos do filamento passam pelas arestas 
do projector formando um ângulo z aque 
chamaremos dispersão própria. Êstes dois 
raios, bem como todos os raios compreendi- 
dos no ângulo z, são raios que atingem 
directamente a superfície iluminada en- 
tre Ce D. Se intercalarmos no percurso dês- 
tes raios um écran S, sucede que a superfície 
à direita de E fica na penumbra, de E até A 
com uma luz gradualmente mais forte e de 
A até € com o máximo de luz. 


Devido à extensão do filamento, o écran 
não produzirá sombra alguma sôbre a su- 
perfície iluminada, mas únicamente uma re- 
gião obscura, A. E. 

Isto no que se refere à projecção directa. 
No entanto, produz-se simultâneamente a 
projecção reflexa que possui uma dispersão 
sob um ângulo 2. Desde que os raios reflec- 
tidos atinjam a superfície iluminada à es- 
querda de A, não há inconveniente nenhum, 
porque, por exemplo, no raio b da fig. 1,5 é 
menor que z, Se, porém, é à maior que gz, 
como sucede no raio a, parte dos raios re- 
flexos perder-se-ão fora de z e não atingi- 
rão mesmo o écran S, não havendo, nenhum 
Iinterésse em colocar um écran com o fim de 
obter uma demarcação do facho luminoso e 
um contraste claro escuro sóbre a superfície 
iluminada. Do que dissemos, conclui-se que é 
necessário saber como é que os raios dirigi- 
dos sempre que se empreguem armaduras. 
Desde que isso se ignore, nunca se poderá 
ter a certeza de se obter o efeito desejado. 

Consideremos agora um reflector de for- 
ma especial, parabólica, como é apresenta- 
do na fig. 2. Suponhamos primeiramente 
que desejamos empregar uma fonte lumi- 
nosa centrada. A dispersão própria é «a, 
ao passo que todos os raios partindo de F e 
que atingem a parte interior do reflector, 
serão reflectidas paralelamente ao eixo do 
reflector. Temos neste caso uma projecção 
dirigida; pela sua dispersão própria a super- 
fície será iluminada de € a D, a sombra do 
ecran S incidirá em A, Podemos evitar a 
dispersão própria z empregando uma lâm- 
pada, cuja parte Sp do globo seja espelhada, 
e que servirá para reflectir os raios de « 
contra as paredes do reflector; êstes raios 
tornam ainda a ser reflectidos paralelamen- 
te ao eixo. A sombra do êcran S incidirá em 
A. Neste caso, o reflector daria uma radia- 
ção paralela e com o écran obter-se-ia uma 
demarcação luminosa ideal, Na realidade, 
uma fonte luminosa tem dimensões; é o que 
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Fig. 4 
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se encontra representado na fig. 3; a par da 
dispersão própria z que podemos captar 
espelhando uma parte do globo da lâm- 
pada, produz-se uma dispersão reflexa 
cuja consequência é a de não produzir uma 
radiação paralela mas sim divergente. 

Temos novamente o problema da demar- 
cação luminosa; os raios luminosos emana- 
dos do centro do filamento, (fundo do re- 
flector) reflectidos, farão incidir a sombra 
do écran S em À, ao passo que os raios re- 
flexos emanados duma extremidade do fila- 
mento farão incidir a sombra do écran 
em E. 

Existe também um outro problema que 
convém analisar. Se se colocar a lâmpada 
muito próximo da parede do reflector, êste 
pode-se danificar devido ao calor irradiado, 
sendo, portanto, conveniente afastar o corpo 
luminoso. No entanto, afastando-se o corpo 
luminoso, o reflector não terá tódas as suas 
vantagens, principalmente tratando-se de re- 
flector com uma pequena abertura. Essas 
consequências encontram-se assinaladas na 
fig. 4; os raios irradiados pelo reflector en- 
contram-se e o ângulo formado entre as duas 
direcções será maior ou menor conforme a 
lâmpada se encontrar mais ou menos afas- 
tada do reflector. Sob o ponto de vista de de- 
marcação luminosa a situação fica a mesma. 
Pode-se também, a fim de manter a lâmpada 
a uma distância conveniente e o respectivo 
filamento na melhor posição, aumentar as 
dimensões do reflector; isso não é, porém, 
conveniente, porque seria necessário empre- 
gar grandes reflectores e não é muito fácil 
obter-se grande superfícies reflectoras. 


É preferível, desde que se deseje obter 
um facho luminoso completamente dirigido, 
proceder como se encontra indicado na fig. 5. 
Da abertura A B do reflector, sômente a 
parte A, B,, é espelhada e a lâmpada encon- 
tra-se encerrada numa caixa cujas paredes 
interiores não reflectem. A dispersão própria 
é interceptada pela parte espelhada da lâm- 
pada e reflectida para o reflector. A parte & 
do fluxo juntamente com a dispersão pró- 
pria reflectida, saem pela abertura da ar- 
madura sob a forma dum facho estreito; 
as partes (» e (3 atingem as paredes que 
não reflectem e são absorvidas. Se os raios 
to e És fôssem reflectidos pela parede da 
caixa, escapava-se pela abertura um raio di- 
vergente (raios a e b). A fim de se obter um 
facho verdadeiramente dirigido e quási pa- 
ralelo é preciso aproveitar a perda dos âàn- 
gulos (3 e (3. Colocando um écran em 
frente da caixa, obter-se-á na superfície ilu- 
minada uma sombra bem determinada e 
uma demarcação luminosa conveniente. 

Podemos resumir que sempre que uma 
demarcação luminosa fôr necessária, e sem- 
pre que fôr preciso obter-se contrastes entre 
superfícies iluminadas e sombrias, obtém-se 
os melhores resultados empregando lâmpa- 
das com um corpo luminoso muito peque- 
no. Regra geral, as armaduras não são acon- 
selháveis devido à dispersão reflexa tornar 
impossivel uma demarcação luminosa exac- 
ta, podendo, no entanto, ser empregadas as 
armaduras concêntricas. 


(DA BOUWEN EN VERLICHTEN) 


NOTAS BIBLIOGRÁFICAS 


(Livros entrados na biblioteca da Associação dos alunos do É S. T.) 


O Processo da Flutuação na moderna pre- 


paração dos minerios 


Pelo Eng. António José Adriano Rodrigues 
Porto-1920 — 271 páginas 


Publicou o Engenheiro Antônio José Adriano 
Rodrigues êste seu belo livro, apresentado como 
Dissertação de Concurso a uma vaga de Professor 
Catedrático do 4.º Grupo da Faculdade de Enge- 
nharia, do Porto, 

Este interessante e útil trabalho, que revela 
possuir o autor conhecimentos invulgares do 
assunto e um método e clareza de exposição notá- 
veis, compõe-se de três partes. 


1.º — Definições, história e teoria do pro- 
CESSO, 

4.* — Técnica da execução, descrição de vários 
aparelhos e modalidades do processo. 

+" -— Aplicação da preparação por flutuação a 
alguns minérios de Portugal. 

Juntou o Eng.º Rodrigues no seu valioso traba- 
lho uma série de dados e ensinamentos que anda- 
vam dispersos em várias publicações, comutando-os 
e ampliando-os judiciosa e metódicamente:; tornan- 
do a sua Dissertação um livro que se lê com prazer 
e de grande utilidade, para quem se interesse pelo 
assunto e principalmente para os Engenheiros de 
Minas, visto existirem em Portugal minas para as 
quais o Processo da Flutuação veio trazer a possi- 
bilidade ide exploração. 
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À resistência dos betons em lunção da sua 
dosagem 
Por Maurice Tarde, 
Engenheiro, ex-director de fábricas de cimento 


Edição da Livraria Politécnica Ch. Beranger, Paris e Liêge 
Preço 40 francos — 54 páginas 


Destina-se éste livro a simplificar o trabalho de 
normalização de ensaios de resistência e dosagem 
de betons, fornecendo alguns conselhos úteis e prá- 
ticos, indicando seguidamente um método simples 
e acessivel a todos os construtores ide verificação 
das qualidades dos betons nas próprias obras, 

Na primeira parte do livro descrevem-se as ca- 
racterísticas dos elementos componentes dos dife- 
rentes aglomerados hidráulicos: água, areia e ca- 
lhau, começando por fixar a quantidade de água, 
pela sonda de Tetmayer, para as diferentes pastas 
puras, fabricadas com cal hidráulica e diferentes 
cimentos. 

A análise granulométrica, a que o autor chama 
esqueleto (mistura de areia e calhau) do beton, 
aconselha o livro a representá-la em gráficos, dos 
quais apresenta alguns espécimens, para maior 
evidência das suas características. Depois vem a 
determinação da compacidade das misturas granu- 
losas, baseada no coeficiente granulométrico in- 


terpretado pela relação ç 


(D, diâmetro dos elementos mais grossos, d, 
diâmetro dos elementos mais finos.) 

Ligado a éste coeficiente buscou o autor várias 
fórmulas, escolhendo uma, que, afirma, dá bons 
resultados. 

Com esta fórmula estabelece um gráfico, figu- 
rando nas abcissas, e em escala logaritmica, a rela- 
ção D e nas ordenadas a compacidade K, 

Sendo, segundo Feret, a compacidade o princi- 
pal critério a atender na qualidade dos betons, o 
livro apresenta uma fórmula de resistência à com- 
pressão, baseada sôbre a compacidade, na qual 
se verifica que, para uma dosagem de cimento 
constante, se a compacidade diminue, a resistência 
decresce muito rápidamente. 

Cita agora o livro alguns trabalhos de experi- 
mentadores (Feret, Fuller e Bolomey), concluindo 
êste capítulo com a discussão dos resultados prece- 
dentes, da qual extraimos a seguinte passagem: 

«Segundo as circunstâncias locais e as exigên- 
cias dos trabalhos, as composições granulométricas 
do calhau e da areia, bem como as suas proporções 
relativas, poderão afastar-se bastante das composi- 
cões-tipos, sem prejuízo para a qualidade do beton; 
mas a proporção dos elementos finos deveria ser 
sempre estudada cuidadosamente, de forma a não 
sofrer grandes variações.» 

Sabida a importância que a água tem para 
amassar a mistura esqueleto-cimento, consagra o 
livro algumas páginas a éste assunto, indicando 
alguns ensaios já conhecidos para a medida da 
plasticidade dos betons, O autor reduz tudo a fór- 
mulas e gráfico, que dá a quantidade de água de 
amassadura e a sua aplicação e varios exemplos. 

Sôóbre as características de betons frescos (re- 
centemente fabricados e postos in loco) apresenta 
o autor a seguinte conclusão, depois de indicar o 
respectivo cálculo, aliás muito simples: «Pode-se 
prevêr com aproximação bastante as características 
de todos os betons compactos (beton com 2,9 de 
densidade). Para os betons porosos (2,2 de densi- 
dade) é indispensável recorrer a ensaios para se 
determinar a sua composição efectiva». | 

No capitulo V aborda o livro a resolução do 


problema geral da composição dos betons, já ante- 
riormente enunciado, tratando das resistência pro- 
váveis dos betons de diferentes composições (beton 
de composição parabólica, betons compactos de 
fraca dosagem de cimento, betons pozzolanicos, 
betons compactos sem areia e composições de be- 
ton armado), partindo da fórmula de Feret e outros 
experimentadores. Neste mesmo capítulo vem a in- 
fluência da água na amassadura dos betons, e da 
comparação entre betons sécos e plásticos estabe- 
lece o autor 2 regras: 1.º, que os betons sêcos con- 
têm menos 20 % a 30 % de água que os betons 
plásticos; 2.º, que aqueles apresentam 20 % a 30 % 
mais de resistência que os betons plásticos. Estas 
regras são também extensivas às argamassas e en- 
tendem-se para betons bem apiloados. 

Em mais cinco capítulos da Parte Primeira do 
livro, são tratados os ensaios de betons, fiscalização 
dos trabalhos de beton nas obras ou estaleiros me- 
diante ensaios de felxão (com prismas de beton 
não armados), valor dos diversos aglomerantes hi- 
dráulicos, ensaios normais de pasta dura e arga- 
massas, gráficos das resistência prováveis em fun- 
ção da dosagem ido cimento, etc., os quais não ofe- 
recem interêsse de maior por serem conhecidos de 
quem lida com betons., 

Na segunda parte desta obra trata exclusiva- 
mente de exemplos de ensaios de betons e suas 
aplicações, aplicando as fórmulas deduzidas ou 
compiladas na Parte Primeira, ou empregando os 
respectivos gráficos, em que a obra é fértil. 

Por esta rápida descrição se observa que esta 
obra tem real valor objectivo, servindo de bom guia 
a todo o engenheiro de construções, que hoje não 
dispensa o emprêgo do beton até em trabalhos de 
pouco fólego. Nele está condensado tudo o que 
existe sôbre betons, tornando-se assim um livro 
de muito préstimo, onde todas as questões de beton 
se acham bem sistematizadas e resolvidas em har- 
monia com os últimos conhecimentos da técnica 
e experiência, 


Eng.º CARLOS ALVES 
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Vellet photo:élecirique des rayons X dans 
les gaz 
por Pierre Auger 


Preço 5 francos — 27 páginas 


É muito difícil fazer uma sintese da conferên- 
cia do sr, Auger por ser, ela própria, uma exposi- 
ção muito condensada, em 25 páginas úteis, do vasto 
e delicado assunto que é o efeito foto-eléctrico, em- 
bora restrito ao caso mais simples dos raios X mé- 
dios incidindo sôbre uma massa gasosa, 

O Autor começa por descrever o fenómeno e 
as suas características principais: põe em evidên- 
cia a sua descontinuidade no espaço e no tempo; 
mostra como se estabelecem os percursos de ioni- 
zação no gás rarefeito (Wilson) ou ralos fá secun- 
dários, que não são mais que as trajectórias dos 
electrões. Somos assim levados à concepção dos 
fótões, como condensações de energia da radiação 
electromagnética, 

Vem depois o estudo desenvolvido das trans- 
formações da energia e da quantidade de mo- 
vimento do fótão; o Á., usa por vezes a palavra 
impulsão para designar a segunda grandeza, prá- 
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tica que merece todo o aplauso de quem subscreve 
estas linhas. 

Numa primeira aproximação, a energia trans- 
portada pelo fótão é apenas o produto da constante 
de Planck pela frequência da radiação, lei Limite 
só aplicável às grandes frequências. Mas é necessá- 
rio ter em conta (Broglie) a espécie do átomo e a 
série de niveis energéticos dos seus electrões, 

Parte da eenrgia do fótão arranca ao átomo os 
diversos electrões; o resto positivo evoluciona até 
retomar o estado normal, É conhecido o mecanismo 
desta evolução: um novo arranjo na posição dos 
electrões sôbre os níveis energéticos, em que a 
probabilidade máxima corresponde à passagem 
dos de nível inferior ao imediato. Ora a energia 
libertada nessas mudanças de posição apresenta-se 
em equanta>» que o átomo elimina por fluorescência 
ou por auto-ionização, 

Pode explicar-se a fluorescência pela irradiação 
dos «quanta» para formar de novo um fótão elec- 
tromagnético. Consegue obter-se por fotografia, ao 
lado dum raio & secundário característico do efei- 
to foto-eléctrico, uma outra trajectória de origem 
diferente, mais curta — efeito do fótão de fluores- 
cência, análogo ao primeiro fótão da radiação 
electromagnética.' 

A auto-ionização manifesta-se pelo apareci- 
mentos de raios B terciários e quaternários, com a 
mesma origem da trajectória do fôto-electrão, 

Para estabalecer a repartição energética do 
efeito fóto-eléctrico, compara-se a energia absor- 
vida ao fótão incidente com a que reaparece sob a 
forma de fótões (radiações electromagnéticas) ou 
sob a forma cinética (raios electrónicos ou cor- 
pusculares), o primeiro tipo pouco absorviível, o se- 
gundo fortemente ionizante. O balanço energético 
estabelece-se por um método estatístico de obser- 
vação «de chapas fotográficas (processo microscó- 
pico) ou por medição da energia global do feixe 
excitador, da porção absorvida e da emitida por 
fluorescência (processo macroscópico). 

O resultado pode exprimir-se em rendimento 
de fluorescência, concluindo-se que êle cresce com 
o número atómico do elemento irradiado, com a 
profundidade do nível de energia considerado e é 
independente da frequência da radiação incidente. 

Ao iniciar o estudo da impulsão no efeito fóto- 
“eléctrico, bem mais complexo que o da energia, o 
A. salienta que a quantidade de movimento do fô- 
tão incidente deve reaparecer imediatamente nos 
iões positivos e foto-electrões: não podendo, como 
a energia, acumular-se no estado potencial, não 
temos de considerar os fótões de fluorescência nem 
os electrões de auto-ionização. 

Como o ião positivo tem fraca velocidade, só 
tem interêsse o foto-electrão, cuja grande capaci- 
dade ionizante torna fácil conhecer a sua veloci- 
dade em grandeza e direcção. 

Dá em seguida o A, os carácteres gerais que a 
experiência assinala quanto à repartição das emis- 
sões ide foto-electrões, entre os quais salientare- 
mos: emissões em todas as direcções; o «quantum» 
de impulsão é dividido entre o ião positivo e o 
electrão de modo diferente para cada caso; pre- 
ponderância de trajectórias que se projectam no 
sentido de propagação do feixe incidente, 

Definida uma direcção de emissão pelo seu 
azimute em tôrno do eixo de propagação e pelo 
ângulo que ela faz com êsse eixo, podem também 
empregar-se aqui métodos micro e macroscópicos. 
Os resultados podem ser expressos por curvas de 
dois tipos. 1.º) densidade de emissão em função 
dum dos ângulos que definem a direcção; 2.º) nú- 
mero total de raios observados desde a origem dos 


ângulos até ao valor que interessa (curvas integrais 
das primeiras). 

Quando a radiação é polarizada, a repartição 
em azimute é dada por uma lei em sen'0, sendo 
o ângulo contado a partir do plano que contém o 
vector magnético (máximos no ei do vector 
eléctrico), Esta mesma lei se observa na repartição 
longitudinal, sendo o ângulo contado a partir da 
direcção de propagação, desde que se trate de 
fregiiências baixas (raios U. V.); para os raios X 
médios, as curvas tornam-se assimétricas, facto que 
é interpretado de várias maneiras e que a mecã- 
nica ondulatória também explicou recentemente 
(Sommerfeld). 

Finalmente, o A, estuda a influência dos niveis 
energéticos dos electrões sôbre a forma das cur- 
vas, a qual se traduz em deformações e decalagens 
mais ou menos acentuadas e complicadas; inter- 
preta e explica êstes fenómenos, acentuando que a 
concepção totalmente orbitária dos electrões no 
átomo de Bohr está em desacôndo com essas inter- 
pretações. 

Não aconselhamos a leitura do folhêto do sr. 
Pierre Auger a quem não possua os elementos ne- 
cessários à sua compreensão, pois quási se pode 
dizer que profunda e esgota o assunto que lhe ser- 
viu de tema, o que não é pequeno mérito. A cada 
passo se sente a mão do mestre, perfeitamente iden- 
tificado com os últimos resultados obtidos neste 
campo ainda tão cheio de hipóteses, tão instável, 
tão ligado às mais subtis propriedades da matéria 
e das radiações. Para quem se interesse por êstes 
assuntos tão atraentes e cheios de promessas, o tra- 
balho que vimos de analisar é muito proveitoso 
para precisar, coondenar e actualizar ideias, 


Eng. €. 5. 


Les commandes Eleito dans VIndusírie 


Pelo Dre. Eng.º Wilhelm Stiel 
Traduzido do alemão por M, Varinois 
Liv.* Politecnica Ch. Béranger Paris et Litge-preço 250 fr,-795 págs. 


Nesta obra o autor põe em relêvo nas diferen- 
tes fases da indústria téxtil que descreve pormeno- 
rizadamente, a parte representada pela electrici- 
dade desde os motores e comandos das diferentes 
máquinas até ao aquecimento e utilização das pro- 
priedades electroquimicas da energia eléctrica. 

Na primeira parte trata da produção e distri- 
buição da energia eléctrica e condições económi- 
cas da sua aquisição e estabelecimento; classifica 
as centrais, descrevendo algumas, e relaciona ao 
mesmo tempo estas centrais geradoras com as de 
outras formas de energia, calorífica, mecânica, qui- 
micas, etc. em que umas se podem considerar como 
subsidiárias das outras, 

Na 2.º parte trata dos comandos prôópriamente 
ditos, descrevendo os vários motores eléctricos em- 
pregados e suas características. Descreve os dife- 
rentes ramos da indústria téxtil detalhando para 
cada espécie e nas suas diversas fazes do fabrico as 
máquinas, motores, comandos e outros dispositivos 
eléctricos auxiliares que mais convém, 

Na 3.º parte, o autor ocupa-se da aparelha- 
gem eléctrica auxiliar à indústria, e tem como ca- 
pítulos os seguintes: 

NHuminação. 

Aquecimento. 

Purificadores do ar. 

Efeitos das cargas eléctricas. 
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Eliminação electromagnéticas de particulas de 
ferro, 

Instalações eléctricas de medida, aviso e con- 
tróle. 

Dispositivos eléctricos de segurança. 

Aplicações electroquiímicas da electricidade, 

Instalações eléctricas de manutenção. 


Equipamento duma oficina de reparações, 

Os assuntos são apresentados com grande cla- 
reza e detalhe tornando-se esta obra um precioso 
auxiliar, quer do técnico de indústria téxtil, quer 
do engenheiro electrotécnico. 
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Automobilista Limitada 


160, Rua Alves Correia, 160 —LISBOA 
Telef. 20778 | 


Teleg. Automobilista 


Motores “Diesel, 
terrestres E maríimos, 
olé TOBOD Cv. 


Bombas cenfrilugas para 
lados 08 débitos 


Instalações rigorílicas 


“CONORD” 
MOTORES A GASOUIHA E PETROLEO 


Ulilisados com q melhor resultado, 
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SEGURANÇA ABSOLUTA CONTRA 
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Depósitos 
49, P. dos Restauradores, 51 
2, Rua Febo Moniz, 20 
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Sempre que escrever aos nossos anunciantes mencione a “TECNICA 


Sociedade Anoníma de Responsabilidade Limitada 
Antíga Fábrica Bessiére 


12 FÁBRICAS DE BONS PRODUTOS CERÂMICOS 


Séde social —- RUA DO ARCO CEGO, 88 ——- LISBOA 
Armazem no PORTO — RUA NOVA DO ALMADA, 249 a 255 
Escritório das lábricas de COIMBRA — Loreto — Estação Velha 


Depósitos próprios de distribuição e venda em: 


FARO, SETUBAL, LISBOA, COIMBRA, VIZEU, PORTO E BRAGA 


LISBOA =-54/e2626N (P.B.X,) 
TELEGRAMAS : COIMBRA — 816 


soa ERES Telef. BRAGA 132 
Eoimbra-GERÂMIGA LUSANA | SETUBAL = 455 
FARO — 231 
” 
AS MAIORES FABRICAS 


LOUÇA SANITÁRIA (1 FABRICA) 


Retretes, lavatórios, bidets, urinois, banheiras, pias, retretes turcas, etc. — O melhor fabrico nacional, 
rivalizando com o melhor estrangeiro 


AZULEJOS (2 FÁBRICAS) 


Brancos, decorados e artísticos, em pó de pedra e em pasta calcarea (Tipo Espanhol) 


LADRILHOS DE CIMENTO (2 FÁBRICAS) 


Os mais resistentes, os mais bonitos e os mais baratos 


PRODUTOS REFRACTARIOS (2 FABRICAS) 


Barro em pó, tejolos e tejoleiras — A melhor qualidade e a maior garantia 


MOSAICOS CERÂMICOS (1 FÁBRICA) 


Os mais resistentes, grande variedade de côres e de tipos 


TELHAS E TEJOLOS (4 FÁBRICAS) 


Todos os modelos e dimensões, a melhor qualidade, a maior produção, o mais baixo preço 


TUBOS DE GRÉS (2 FÁBRICAS) 


A melhor qualidade — A maior resistência — O mais baixo preço 
PRODUÇÃO ANUAL MAIS DE 50 MILHÕES DE PRODUTOS 


Area construída mais de 80.000 metros quadrados 


1.000 cavalos de força motriz 
2.000 operários e empregados 


POMUGUESES! PREFERI DS NOSSOS PRODUTOS! 


Sempre que escrever aos nossos anunciantes mencione a “TÉCNICA, 
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As oficinas pedagógicas do Instituto Supe- | 
| rior Técnico, de CARPINTARIA DE MOL- | 
DES, DE INSTRUMENTOS DE PRECI- 
SAO E DE ELECTROTECNIA, fornecem 
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monstração para o ensino técnico 
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Para quaisquer informações dirigir-se ao secretário da comissão executiva 
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SOCIEDADE ANONIMA o 
BROWN, BOVERI & CIE 


BADEN 
Fábricas em Baden e em Munchenstein (SUÍSSA ) 


Comando individual por engrenagem e motor 
trifasado, sistema Brown Boveri-Ruti, de um 
tear automático 


Representante Geral: Edouard Dalphin 
Engenheiro-Delegado 


Escritório técnico: Rua Passos Manuel, 191 — PORTO 


Centrais Termo e Hidro - Eléctricas, Sub-Estações Eléctricas 
Caminhos de Ferro Eléctricos 


Carros Eléctricos — Máquinas de Extracção — Motores Eléctricos. 


Comandos Eléctricos Especiais 


Para as máquinas utilizadas nas Fábricas de Fiação, 
Tecelagem, Acabamentos, Estamparia, Tinturaria, etc. 


